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Os espaços públicos urbanos são desejados com a incumbência de tornar a vida urbana 
mais plural. Sobre os preceitos da cidadania, estes lugares são permeados pelo encontro 
e pela diversidade de grupos e indivíduos que animam a vida pública da cidade. Apesar 
disso, as cidades contemporâneas também enfrentam problemas de diversos âmbitos, 
desde aqueles vinculados às questões sociais, como insegurança e segregação até 
aqueles de ordem ambiental, relacionados à degradação dos espaços urbanos. Esse 
contexto cria um cenário de inseguranças quanto à importância dos espaços públicos 
nas cidades. A presente pesquisa teve como objetivo geral compreender, na cidade de 
Campinas, interior de São Paulo, Brasil, quais as possibilidades de experiências urbanas 
nesse contexto de declínio e ascensão dos espaços públicos. A partir de um método 
descritivo-fenomenológico, a ideia foi, através de trabalhos de campo, descrever e 
analisar as dinâmicas cotidianas que animam os lugares de estudo propostos – Parque 
Portugal (Lagoa do Taquaral), Largo do Rosário, Parque Ecológico Monsenhor José 
Emílio Salim e Bosque dos Cambarás – a partir do conceito de “dança-do-lugar” (place-
ballet). O objetivo deste método foi tanto indicar os motivos pelos possíveis declínios 
dos usos desses espaços públicos urbanos, bem como apontar suas potencialidades e a 
criação de novas formas de usos. Os resultados obtidos da pesquisa foram, em grande 
parte, influenciados pelas contingências encontradas em experiências urbanas vividas 
em trabalho de campo. Descritas e analisadas, ora revelaram os elementos que 
reforçaram a crise da experiência social contemporânea em centros urbanos e ora 
demonstraram como os espaços públicos urbanos podem ser entendidos como “lugares 
de abertura”, ou seja, lugares que permitem a possibilidade do encontro e comunhão 
entre diferentes indivíduos e grupos sociais. Essa dupla condição a qual os espaços 
públicos urbanos se apresentaram permitiu que problematizássemos e apontássemos 
alguns aspectos de como as políticas públicas urbanas vêm sendo feitas e como elas 
poderiam ser articuladas no sentido de atender as especificidades de demandas 
coletivas de cada espaço público, segundo as circunstâncias que envolvem seu contexto 
geográfico, perfil e diversidade de usuários, bem como seus graus de acessibilidade 
física e social.  
 









Urban public spaces are desired with the duty of making more pluralistic urban life. On 
the principles of citizenship, these places are permeated by the meeting and the 
diversity of groups and individuals that animate the public life of the city. Nevertheless, 
the contemporary cities also face problems in many ways, from those linked to social 
issues such as insecurity and segregation to those of environmental dimensions, related 
to the deterioration of urban areas. This context creates a insecurities scenario about the 
importance of public spaces in cities. This research aimed to understand, in the city of 
Campinas, São Paulo, Brazil, the possibilities of urban experiences in this context of 
decline and the rise of public spaces. From a descriptive-phenomenological method, the 
idea was, through field work, to describe and to analyze the daily dynamics that animate 
the chosen places – Portugal Park (Lagoa do Taquaral), the Visconde de Indaiatuba 
Square, Green Park Monsenhor José Emilio Salim and Cambarás Wood - from the 
concept of  place-ballet. The aim of this method was both to indicate the reasons for 
possible declines in the use of these urban public spaces, and to identify their potential 
and the creation of new forms of uses. The results of the research were largely 
influenced by the contingencies found in urban experiences in the fields work. Described 
and analyzed, sometimes the experiences revealed the elements that reinforced the 
contemporary social experience crisis in urban centers and, at other times, they 
demonstrated how urban public spaces can be understood as "opening places", in the 
other words, places that allow the possibility of meeting and communion between 
different individuals and social groups. This double condition which urban public spaces 
had allowed to indicate  some aspects of how urban public policies have been made and 
how they could be articulated in order to answer the specifics of collective demands of 
each public space, according to the circumstances involving its geographical context, 
profile and diversity of users and their degrees of physical and social accessibility. 
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uando aos Domingos de manhãs ensolaradas caminho com minha filha 
vagarosamente pela Avenida Heitor Penteado e observo, entre as árvores, a 
Lagoa do Taquaral, e nas calçadas a intensa presença de outras crianças 
brincando, sinto como os espaços públicos ainda são vivos. Essas situações me fazem 
refletir sobre o real significado dos espaços públicos para a cidade, enquanto lugar do 
habitar, no sentido mais heideggeriano da palavra. Para o filósofo alemão Martin 
Heidegger, só é possível habitar aquilo que se constrói em um modo próprio de ser e 
lidar com os lugares, a partir dos sentidos de cultivo, cuidado e resguardo (HEIDEGGER, 
2002).  
A motivação para o desdobramento desta pesquisa nasce de um “choque”: 
quando vivo situações cotidianas como a mencionada, elas não correspondem a 
exatamente aquilo que, com raras exceções, a vasta literatura assinala sobre o assunto – 
a qual Killian (1998) denominou de literature of loss, a morte da vida pública na 
experiência social contemporânea e, consequentemente, o incontornável declínio dos 
espaços públicos em centros urbanos (GULICK, 1998; HERZOG, 2006; LEITE, 2008). Este 
“choque” entre o que “leio” e aquilo que “vivo” me desafiou a reolhar para os espaços 
públicos de Campinas, cidade onde nasci e sempre morei, no interior do Estado de São 
Paulo, e ponderar em quais circunstâncias os espaços públicos estão sobre o inevitável 
processo de decadência já anunciado pela literatura e pelas recentes transformações dos 
espaços urbanos. Ao mesmo tempo, encorajou-me a me manter sensível sobre as 
circunstâncias que podem, potencialmente, revelar o contrário, a reinvenção e 
reapropriação desses lugares. 
A partir de uma visão idealista, é quase um consenso que os espaços públicos 
representam um dos primeiros passos para o resgate da vida pública nas cidades 
contemporâneas. Sobre as ideias que animam o moderno conceito de democracia, a qual 
estabelece qualidades tais como diversidade, proximidade e acessibilidade (ZUKIN, 
1995), estes locais têm o caráter de uma missão para resolver não exclusivamente os 
problemas sociais, mas também ambientais, como no caso de parques públicos que são 
usados como “álibis verdes” ou estratégias de marketings urbanos (SERPA, 2005a; 
 Q
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2006), em cidades cada vez mais marcadas pela segregação socioespacial e a 
deterioração ambiental.  
Seja para os órgãos públicos gestores, seja para opinião pública, esse cenário 
cria diversas expectativas sobre as ideias que circundam esses espaços urbanos. No 
entanto, quando estes lugares não atendem a essas expectativas e anseios a que foram 
supostamente destinados, eles se tornam, contraditoriamente, a própria fonte de 
insegurança e receio. Essa condição binária de “herói” e “vilão” dos espaços públicos 
talvez seja uma das ideias centrais do presente trabalho e que justifica seu subtítulo 
“entre as certezas e inseguranças da experiência urbana”.  
As certezas e inseguranças das experiências urbanas, aviso ao leitor, não 
estão diretamente relacionadas às questões sobre violência urbana e proteção civil, 
temas tão associados aos espaços públicos, especialmente, no contexto de cidades 
brasileiras (SOUZA, 2008). Mas se referem às possibilidades de compreender as 
pluralidades de experiências a que estes lugares podem apresentar diante dos modos de 
vida da cidade contemporânea. 
Esse limiar que se encontram os espaços públicos urbanos diz respeito a uma 
condição bifacetada que foi assimilada de diferentes formas por distintos autores, como 
“afirmaciones y desplazamientos” (ARROYO, 2011), “regression ét émergences” 
(BERDOULAY; GOMES; LOLIVE, 2004) e “death and life” (JACOBS, 2000; ZUKIN, 2009). 
Essas oscilações corresponderiam a uma infinita gama de variáveis que envolveriam 
desde as macroestruturas de processos econômicos globais (SOLÀ-MORALES, 2002), ou 
seja, forças da produção do espaço urbano internas e externas à escala da cidade, 
passando pelos lugares, atingindo até a escala do indivíduo, seu nível comportamental e 
psicológico em espaços públicos (GOFFMAN, 1999; 2010).  
Diante da complexidade com que se articulam esses fenômenos sobre os 
espaços urbanos, cabe as perguntas: quais são as possíveis experiências dos espaços 
públicos na cidade contemporânea? E, a partir dessas experiências, é possível 
entender a experiência da cidade?  De certo, com as recentes transformações como a 
dispersão e fragmentação do tecido urbano, a difusão de modelos de aglomerações 
habitacionais segregadas (DAVIS, 1993; SPÓSITO; GOÉS, 2013), como os condomínios 
que Caldeira (2000) denominou de “enclaves fortificados”, o incremento do estilo de 
vida móvel pautada na hipermobilidade (ASCHER, 1998), somado à criação de novos 
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espaços de sociabilização coletiva, como os shoppings center, geraram um cenário em 
que as experiências urbanas nos espaços públicos se tornassem plurais e fragmentadas, 
devendo assim ser analisadas de forma multiescalar.  
As experiências urbanas que se pode ter de Campinas se mostram 
emblemáticas diante de tais processos. A cidade têm em sua gênese duas morfologias 
urbanas muito distintas: a primeira corresponde à cidade moderna, período 
republicano em que Campinas passa por um expressivo processo de remodelagem 
urbana e, sobre a égide de um urbanismo progressista (CHOAY, 2007; MUMFORD, 
1998), substitui parte de seus traçados coloniais por um tecido urbano denso e 
compactado. Nesta cidade, onde a malha urbana se expandiu em forma de “mancha de 
óleo”, os espaços coletivos de uso comum tal como praças e parques públicos foram 
elementos que constituíram parte da lógica da estrutura urbana (BADARÓ, 1996). A 
segunda morfologia diz respeito aos novos processos de expansão urbano-
metropolitana de Campinas, que, marcados pelas recentes dispersão e fragmentação de 
bairros, localização de shoppings center e condomínios fechados, tiveram os eixos 
rodoviários como vetores de desenvolvimento urbano, especialmente a partir da década 
de 1980 (MARANDOLA JR., 2008; PIRES, 2007). Quando nos referimos à cidade 
contemporânea, deve-se entender a soma dessas duas cidades, a antiga e a nova, a 
compacta e a dispersa (Figura 1). 
A essência de toda a discussão sobre a pluralidade de experiências na cidade 
contemporânea está na articulação em que os espaços urbanos podem ser percebidos. 
Partindo das ideias de proximidade e distância de Bellavance (1999), entendemos que 
há dois planos fundamentais da experiência urbana, os quais não estão em níveis 
hierárquicos de análise, mas correspondem, como todo trabalho científico, a uma 
estratégia metodológica e epistemológica, onde estão contidas diferentes faces de uma 
mesma realidade. Um desses planos da experiência está sobre a escala panorâmica que 
tem como base a escala citadina, mostrando externamente e com menos detalhes a visão 
geral e os contextos históricos e econômicos, urbanos e metropolitanos a que esses 
lugares, os espaços públicos, estão inseridos. O outro plano está sobre a escala oblíqua 
do lugar e às experiências cotidianas das dinâmicas internas aos espaços públicos, onde 
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Figura 1: Cidade Contemporânea (cidade compacta + cidade dispersa) 
 
Autor: Luiz Tiago de Paula (2015)
 5 
o geral apenas pode ser apreendido em contato com o específico. Há, portanto, uma 
permeabilidade a ser explorada entre esses dois planos ou escalas de experiência que 
refuta qualquer tentativa de hierarquização. 
No sentido de se manter uma coerência epistemológica e procurar 
compreender as possíveis experiências dos espaços públicos na cidade contemporânea, 
foi preciso que partíssemos da escala oblíqua, ou seja, das calçadas, canteiros e das 
sombras das árvores dos lugares estudados. Essas experiências imediatas foram 
fortemente mediadas pelo corpo e expôs, do ponto de vista investigativo, ao “choque” de 
onde toda a motivação da pesquisa emergiu.  
É neste ponto, ao entender os espaços públicos enquanto fenômenos a serem 
vividos que a pesquisa explicita a sua base teórico-conceitual sobre a fenomenologia. Daí 
a preocupação com o conceito de experiência, porque é por meio dele que a 
fenomenologia permite a criação de métodos que visam colocar em foco o mundo-da-vida 
(Lebenswelt). Trata-se de ter a experiência como a própria possibilidade de fonte de 
conhecimento (BUTTIMER, 1985; SCHUTZ, 1979). Merleau-Ponty (2011), ao fazer as 
primeiras impressões do que seria a fenomenologia, afirma que todo universo da ciência é 
constituído sobre o mundo-da-vida, e se existe o desejo de pensar a própria ciência com 
rigor, compreender seu sentido e seus alcances, precisar-se-ia primeiramente despertar 
essa experiência do mundo do qual ela é a expressão segunda. 
Da mesma maneira, buscou-se o cuidado com o termo “cotidiano”. Ele não se 
revela como uma reflexão de grau inferior à compreensão formal e filosófica. Mas como 
afirma Lefebvre (1991), pode ser encarado como a soma de todas as coisas da vida 
cotidiana, em que o “refletido” e o “vivido” aparecem como um contingente, feito um vasto 
recipiente de uma moldura plástica, fluída e disforme. As esferas da vida cotidiana, 
direções e ações por meio das quais os indivíduos e grupos lidam com seus interesses e 
negócios, a manipular objetos, tratar com pessoas, conceber e realizar projetos são as 
principais relações entre cotidiano e mundo-da-vida (WAGNER, 1979; SMART, 1978). 
Para uma perspectiva metodológica, a concepção de cotidiano para De Certeau (1994) 
manifesta seu lado mais potente à prática científica, pois, com ela, produzir ciência não se 
trata de um ato restrito a explorar métodos disciplinares, mas inventar e desvendar, a 
partir da familiaridade, elementos mais inquietantes dessa complexa cotidianidade. 
O que seria, portanto, uma fenomenologia dos espaços públicos? Em seu 
sentido mais geral, ela buscaria intencionalmente elementos do mundo-da-vida que 
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envolvem mais do que o domínio intelectual sobre as teorias e conceitos existentes 
sobre esses lugares. Trata-se de uma experiência ante-predicativa que abre a 
possibilidade de questionar pressupostos teóricos e até mesmo procedimentos 
naturalizados à rigidez da pesquisa científica positivista. Essa busca pelos elementos do 
mundo-da-vida se daria em forma de arqueologia fenomenológica (epoché), a qual, ao 
mesmo tempo em que busca a essência dos fenômenos por meio da experiência, coloca 
“em suspensão” ou sobre suspeita todas as discussões e preconceitos sobre o tema 
(MARANDOLA JR., 2005; WAGNER, 1979). 
A “suspensão” dos preconceitos não tem aparente relação com uma suposta 
“neutralidade científica” tal como a ciência positiva determina ao sujeito de pesquisa, 
mas refere-se à tentativa de rompimento com a atitude natural (outro conceito de cunho 
fenomenológico) que tenta explicar os fenômenos como objetos absolutamente dados e 
passíveis de serem explicados (MORAN, 2000; VAN MANEN, 2007).  
Por isso, por mais que haja muitos estudos que relacionam os espaços 
públicos urbanos às esferas social, política e pública, democracia e cidadania, que têm 
como principais pensadores Hannah Arendt, Jürgen Habermas e Richard Sennet 
(ARENDT, 2004; HABERMAS, 2003; SENNETT, 1998), não é o objetivo do trabalho 
estabelecer relações diretas entre o enfraquecimento dessas esferas aos usos efetivos 
dos espaços públicos. Isto porque, a partir de uma postura fenomenológica, os traços 
que estabelecem a dimensão política e a dimensão urbana e cotidiana dos espaços 
públicos não estão a priori dados, mas podem se revelar apenas enquanto fenômenos. 
Além dos preceitos da literatura que se precisou suspender, igualmente 
desafiante se tornou “colocar entre parêntesis” o conjunto de informações sobre 
Campinas. Matérias relacionadas aos problemas de abandono dos espaços públicos e a 
intensa criação de espaços coletivos privados, o que coloca a cidade em primeiro lugar 
no ranking de números de shoppings centers no interior do Estado de São Paulo 
(CATUCCI, 2012), ou a construção descontrolada de condomínios fechados e 
privatizações dos espaços públicos (MELGAÇO, 2012; TURCZYN, 2013), apresentam 
questões sintomáticas de um modelo de desenvolvimento urbano no Brasil.  
A intensidade com que as transformações metropolitanas se deram nos 
últimos trinta anos, especialmente em Campinas, fez com que aparentemente essa 
cidade transformasse algumas formas de convivências urbanas em fragmentos de 
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experiências que podem revelar e, ao mesmo tempo, ocultar parte de sua própria 
história e memória (MONTEIRO, 2000). Não por menos, a cidade já foi chamada como a 
“cidade perdida” (AMARAL, 2012) ou como uma cidade “sem imagem” através de 
estudos e pesquisas das quais participamos, desenvolvidas pelo Grupo de Pesquisa 
Fenomenologia e Geografia da Unicamp (MARANDOLA JR. et al, 2012; DE PAULA, 2012; 
DE PAULA, MARANDOLA JR., 2014). Por isso a importância de se ter clareza que a 
pesquisa aposta intensamente em estratégias metodológicas que trazem a 
sistematização de experiências urbanas, suas observações, descrições, questões e 
discussões surgidas do próprio mundo-da-vida, suscitado em trabalhos de campo pela 
cidade.  
Após uma nota metodológica “O encontro com o espaço público: o flâneur e a 
dança-do-lugar”, onde conceituamos os termos flâneur e dança-do-lugar (place-ballet) 
ajudando ao leitor perseguir as pistas de como a investigação da pesquisa foi construída, 
o texto do trabalho se inicia já com a apresentação dos lugares específicos a serem 
estudados, a partir de suas escalas oblíquas. Apesar de ao longo do texto, apresentarmos 
diferentes espaços públicos da cidade, no Capítulo I “A mise-en-scène dos espaços 
públicos” há quatro lugares aos quais nossas atenções serão detidas mais 
especificamente. Eles são: o Parque Portugal, também conhecido como Lagoa do 
Taquaral, por ser o maior e principal parque público da cidade; o Parque Ecológico 
Monsenhor José de Salim, ou simplesmente Parque Ecológico, que conserva 
características semelhantes, em termos de usos, ao primeiro, porém se situa em uma 
condição limítrofe entre a área urbana mais antiga e as novas periferias da cidade; o 
Bosque dos Cambarás, ou Bosquinho do DIC V, parque de situação urbana de extrema 
periferia, e, por fim, a Praça Visconde de Indaiatuba, popularmente também conhecida 
como Largo do Rosário, espaço público do centro da cidade (Figura 2). 
Apesar de partimos das escalas oblíquas, torna-se evidente que a escolha dos 
lugares a serem estudados tem como princípio a diversidade urbana de suas escalas 
panorâmicas, estando esses espaços públicos em diferentes contextos geográficos tais 
como centro, periferia, urbano e suburbano. Essa escolha por começar imediatamente 
com os lugares de estudo se refere à própria fluidez da experiência urbana, as 
implicações e questionamentos que dela reverbera. Trata-se de uma razão 
epistemológica embasada na fenomenologia que não separa teoria e prática, motivo pelo 
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qual não há uma seção específica para a discussão teórica e revisão bibliográfica sobre a 
extensa literatura sobre os espaços públicos. Pelo mesmo motivo, não há uma seção 
específica para tratar o “caso” de Campinas, aspectos da cidade apareceram em todas as 
partes do texto, sendo a escolha por espaços públicos em contextos geográficos tão 
contrastantes uma estratégia para entender a cidade a partir de seus lugares. 
O capítulo II “Permanências e contingências dos espaços públicos” procura 
apresentar experiências urbanas desses lugares que não respeitam a regularidade de 
seus usos, as rotinas previsíveis que justificam suas concepções e projetos. E o capítulo 
III “Caminhar e pensar nos espaços públicos” explora essa dimensão de 
imprevisibilidade como potencialidade à política pública urbana. E, por fim, o item final 
“Certezas e inseguranças da experiência urbana nos espaços públicos” é a retomada da 
escala panorâmica, além de reavaliar a trajetória da pesquisa, apontar aos espaços 





Figura 2: Localização dos lugares de estudo 
 
Fonte: Luiz Tiago de Paula (2015) 
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NOTA METODOLÓGICA: O ENCONTRO COM O ESPAÇO PÚBLICO - O FLÂNEUR  E A DANÇA-
DO-LUGAR 
Phenomenology begins in silence. Only he who has experienced genuine 
complexity and frustration in the face of the phenomena when trying to 
find the proper description for them knows what phenomenological 
seeing really means. (SPIELBERG apud SEAMON, 1977, p.1) 
A fenomenologia começa em silêncio. O silêncio de uma frustração. Sob a 
sombra de uma ameaça, e quando muitos fatores apontam para o desfalecimento dos 
espaços públicos urbanos, como descrever e compreender as situações de intensa 
presença da vida nestes lugares?  
Tem sido desafiador pensar metodologias que sejam sensíveis a esses ritmos 
intrínsecos aos espaços públicos (crise e ascensão), uma vez que eles parecem não 
possuir uma regularidade facilmente sistematizável. Tal metodologia, a qual buscamos 
construir não se deteve apenas à pura descrição e registro das condições físicas desses 
lugares, por mais importantes que elas sejam. Mas, em um plano ideal, teve que 
apreender como os usos desses espaços poderiam conformar lugares efêmeros e 
potencialmente mutáveis, fenômenos que Holzer (2013, p. 24), orientado por uma 
perspectiva fenomenológica, chamou de “lugaridades”. Essas instabilidades revelaram 
que os espaços públicos urbanos enquanto lugares são circunstâncias segundo os 
períodos do dia, da semana, das estações do ano, da localização na cidade, dos grupos e 
“tribos” urbanas que os ocupam, e outras infinidades de variáveis que seria impossível 
descrevê-las completamente aqui. 
A metodologia que desenvolvemos, ao longo da pesquisa, não está “pronta-e-
acabada”. Mas ela teve um caminho e uma natureza fenomenológica na medida em que 
buscava na experiência dos espaços públicos de Campinas elementos que permitiam a 
investigação científica coerência com a própria fluidez inerentes a essas dinâmicas. Por 
isso, há de se ressaltar como apostamos nas estratégias e na força dos trabalhos de 
campo para vislumbrar possibilidades metodológicas para o enfretamento das questões 
de pesquisa. 
A tentativa de colocar a prática de campo à prova das experiências cotidianas 
especificamente em grandes ambientes urbanos para pesquisa não é nova e vem de uma 
tradição antiga que tem raízes nos clássicos estudos sobre a Escola de Sociologia de 
Chicago e sua “ecologia urbana”, ou ainda “teoria ecológica da estrutura urbana” 
(EUFRÁSIO, 1999; 2006; PARK, 1973; SIMMEL, 1973).   
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Tendo início nas primeiras décadas do século XX, nesta escola, cientistas de 
áreas tais como sociologia urbana e áreas afins como arquitetura e urbanismo, geografia 
e antropologia urbana, quando estas ainda estavam em processo de consolidação e 
construção de métodos próprios, procuravam fazer do trabalho de campo uma tática 
para compreender melhor e produzir conhecimento através das experiências in situ dos 
fenômenos da urbe. Em termos gerais, foi o momento em que os cientistas das áreas de 
humanidades, especialmente nos Estados Unidos, preocupados em estudar as rápidas 
transformações dos centros urbanos, deixavam seus “gabinetes” e começavam a se 
aventurar pelas ruas das cidades (EUFRÁSIO, 2006). 
A busca por uma especialização e a criação de identidades disciplinares em 
cada campo do conhecimento que tinha como objeto de estudo os fenômenos urbanos 
teve um efeito colateral. O que essas áreas não poderiam prever é que com o processo de 
fragmentação do conhecimento científico e a produção de linguagens e conceitos 
específicos da sociologia urbana, antropologia urbana, urbanismo, entre outras, cujos 
meandros e minúcias não cabem trazer aqui, teve reverberações sobre o próprio 
entendimento daquilo que chamamos de “espaços urbanos”. Parte dessas reverberações, 
Arantes (2000) chama de um “efeito perverso”, uma verdadeira cisão entre, de um lado, 
estudos a respeito do espaço urbano (o edificado) e, de outro, aqueles sobre os 
processos sociais recorrentes nas cidades.  
Outra reverberação que acrescentaria a este “efeito perverso” diz respeito às 
dificuldades que se aprofundaram quando essas diferentes concepções disciplinares 
sobre espaços urbanos foram problematizadas à luz das definições daquilo que é, 
legitimamente, público. Autores como Serpa (2004; 2007), Gomes (2010) e Abrahão 
(2008) demonstram como há evidentes complicações quando muitos pesquisadores 
procuram relacionar as dimensões políticas e sociais de uma esfera pública, seus 
aspectos formais, às concretudes que animam os usos cotidianos desses lugares 
(ABRAHÃO, 2008; SERPA, 2004; 2007). Isso porque a transposição dos conceitos e 
categorias da filosofia política, tal como cidadania e democracia, entre outros, não foram 
mediados por nenhuma teoria urbana, justamente pela dificuldade que tal cisão, ou 
“efeito perverso”, criou.  
Não cabe aqui discutir a viabilidade ou pertinência dessa transposição. Mas 
vale pontuar que todas essas discussões que envolvem desde a fragmentação dos 
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campos de investigação urbana até a análise das estruturas políticas das esferas social e 
pública caracterizam o que Leite (2008) chamou de uma “falsa sinonímia” entre os 
termos espaço urbano, esfera pública e espaço público urbano, na medida em que os 
estudos se afastaram das práticas sociais que pulverizam a cidade enquanto um 
conjunto de “territórios de subjetivações” (DELEUZE apud LEITE, 2008, p.35). 
Quando os esforços de diferentes áreas se concentram em fazer essa 
transcrição dos aspectos legais e normativos aos usos efetivos dos espaços públicos elas 
deixam, em segundo plano, a necessidade de se investigar o caráter mais intersubjetivo e 
fenomenológico dos espaços públicos (SERPA, 2004). Em outras palavras, deixa de 
questionar: como vivemos os espaços públicos na experiência urbana contemporânea? 
A fenomenologia, a partir de uma perspectiva husserliana (HUSSERL, 1986), 
é conhecida por “ciência das essências”, justamente, por buscar colocar “em suspensão” 
todos os emaranhados de conceitos e abstrações que a ciência moderna e fragmentada 
criou ao se remeter a um objeto de estudo (DARTIGUES, 2005; HUSSERL, 1986). Ao ter 
como foco a experiência vivida e um conhecimento ante-predicativo, ou seja, idealmente 
livre dos preconceitos e ideias que turvam a experiência imediata com o fenômeno, a 
atitude fenomenológica também procura dissolver as fronteiras que separam sujeito e o 
objeto de pesquisa, bem como os limites disciplinares que separam as dimensões deste 
suposto objeto (SCHUTZ, 1979). 
Não por coincidência, a fenomenologia serviu de inspiração para estudos que 
procuravam entender as experiências humanas de lugares e paisagens, desde as ações 
individuais de cunho artístico até aquelas que faziam referências às relações sociais e 
culturais de grupos específicos (NORBERG-SCHULZ, 1971; RELPH, 1976; 2012). 
Considerando a importância dessa dimensão intersubjetiva da experiência, o lugar, 
enquanto conceito, se tornou fundamental à pesquisa para pensar os espaços públicos, 
pois ele possibilita agregar diferentes dimensões da experiência urbana.  
O conceito de lugar pode ser considerado enquanto uma porção espacial, de 
dimensão material delimitada pela experiência humana, capaz de gerar a pausa, 
comunhão, estabilidade e segurança em um sistema complexo de significados e valores 
socioculturais (BUTTIMER, 1985; HOLZER, 1999; 2003; OLIVEIRA, 2012; TUAN, 1974; 
1983). O lugar também é fenomênico e circunstancial, pois também se revela no 
movimento e na transitoriedade, ou ainda, na intermediação entre os sujeitos, 
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impregnados de seus valores e intenções (MARANDOLA JR., 2012). Enquanto categoria 
analítica, o lugar é flexível na medida em que é um conceito e, ao mesmo tempo, uma 
parte imediatamente aparente da realidade, sendo seu conhecimento um simples fato da 
experiência (LUCKERMANN, 1964). 
Fato imediato da experiência, o lugar é dinâmico e pode apresentar diversas 
faces. Um mesmo lugar pode ter distintos significados para diferentes indivíduos, pois o 
que lhe dá sentido são as experiências pessoais e sociais que se revelam nele e sobre ele. 
No caso dos espaços públicos, por serem lugares de uso coletivo, algumas experiências 
compartilhadas potencializam essa dimensão multifacetada. Os movimentos a que esses 
específicos espaços urbanos estão constantemente expostos fazem com que eles 
apresentem diferentes situações quanto aos seus usos. 
Nesse sentido, para os objetivos da pesquisa, não bastaria entender o lugar 
espaço público enquanto pausa e estabilidade, mas compreendê-los enquanto lugares de 
contínuas transitoriedades. Com este intento, lançamos mão de um conceito chamado 
dança-do-lugar (place-ballet) proposto pelo arquiteto e urbanista David Seamon. 
Embora sua ideia seja potente e criativa, poucas metodologias foram desenvolvidas a 
partir dela. Este autor apresentou suas preocupações fenomenológicas em um dos 
trabalhos pioneiros da escola de Geografia Humanista norte-americana, quando, em 
1977, defendeu sua tese de doutorado intitulada “Movement, rest and encounter: a 
phenomenology of everyday environmental experience” (SEAMON, 1977). 
Seamon (2013, p. 13), sinteticamente define a dança-do-lugar como “uma 
fusão de muitas rotinas espaço-temporais e danças-dos-corpos em termos de lugar”. O 
autor não foi o único a perceber essa dimensão dos espaços públicos como lugares de 
coreografias. O também arquiteto urbanista Kevin Lynch, chamou este fenômeno de 
“costumes do lugar” (LYNCH, 1997, p. 185) e a jornalista norte-americana e conhecida 
por seus estudos urbanos, Jane Jacobs observou que os lugares têm hábitos que são 
adquiridos de acordo com as ações e rotinas das pessoas que os frequentam. Jacobs 
(2000) utilizou dessa observação para descrever como um conjunto de gestos 
individuais cotidianos pode promover um verdadeiro “balé das calçadas”: 
Sob a aparente desordem da cidade tradicional, existe, nos lugares em 
que ela funciona a contento, uma ordem surpreendente que garante a 
manutenção da segurança e a liberdade. É uma ordem complexa. Sua 
essência é a complexidade do uso das calçadas, que traz consigo uma 
sucessão permanente de olhos. Essa ordem compõe-se de movimento e 
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mudança, e, embora se trate de vida, não de arte, podemos chamá-la, na 
fantasia, de forma artística da cidade a compará-la à dança – não uma 
dança mecânica, com os figurantes erguendo a perna e ao mesmo tempo, 
rodopiando em sincronia, curvando-se juntos, mas a um balé complexo, 
em que cada indivíduo e os grupos têm todos papéis distintos, que por 
milagre se reforçam mutuamente e compõe um todo ordenado. O balé 
da calçada urbana nunca se repete em outro lugar, e em qualquer lugar 
está sempre repleto de novas improvisações. (JACOBS, 2000, p.52 – 
grifo nosso) 
Neste trecho fica claro que a dança-do-lugar de Seamon (1977; 2013) ou 
“balé das calçadas” de Jacobs (2000) são gestos espontâneos dos lugares urbanos, sendo 
indiferentes ao método de investigação que o cientista procura apreendê-lo ou 
apresentá-lo. Outro ponto importante é que a ausência desses movimentos também 
pode ser entendida como uma parte vaga e silenciosa dessa coreografia.  
Seamon (1977, 2013) procurou fenomenologicamente investigar a dança-do-
lugar, contrapondo-se às abordagens que estudavam os movimentos diários das pessoas 
através das vertentes comportamentalista (behaviorist) e dos estudos cognitivos já 
consolidados no campo de pesquisa científica à época. Para o autor, os teóricos da 
psicologia comportamentalista reproduziam um método das ciências naturais ao ignorar 
o conjunto de intenções e condutas inerentes aos desejos subjetivos e necessidades 
individuais, enquanto as teorias cognitivas, em outro extremo, assumiam 
categoricamente que o comportamento espacial humano é dependente de um mapa 
cognitivo para lidar com ambiente.  
Ao desenvolver a ideia de dança-do-lugar, Seamon (2013) acreditava que o 
pesquisador deveria realizar a epoché e suspender essas duas visões e retornar aos 
movimentos cotidianos como um fenômeno do mundo da vida (Figura 3). 
Para realizar essa redução eidética, ainda para Seamon (1977; 2013), o 
fenomenólogo precisaria retornar aos movimentos cotidianos enquanto experiência – 
ou seja, como eles ocorrem no seu próprio modo – para que isso lhe abrisse várias 
abordagens, permitindo que ele pudesse, cuidadosamente, refletir sobre como as 
experiências desses movimentos ocorrem na sua própria vida. 
Ao propor estas ideias, Seamon (1977; 2013) estava investigando a natureza 
habitual do movimento através da escala corpórea para entender as danças-dos-lugares. 
Neste contexto em que a coporeidade (o body-subject) estava entendida como foco 
central de toda a discussão surgia necessidade de construir comparações analíticas a 
esses dois campos da psicologia ambiental.  
   
15 
 
Figura 3: Abordagem comportamentalista e cognitiva dos movimentos cotidianos e a Fenomenologia 
 
Fonte: Seamon (2013) adaptado pelo autor. 
 Mas quando observamos a experiência urbana da cidade contemporânea, 
especialmente no caso de grandes cidades, a dimensão espacial do corpo tem sido 
sistematicamente negligenciada. Não são raros os projetos que demonstram como o uso 
excessivo do automóvel tem representado um empecilho à revalorização dos espaços 
públicos urbanos (GHIDINI, 2011). Diversos planos de revitalização dos centros urbanos 
tiveram como protagonista a reorganização espacial a partir da pedestrianização de suas 
vias, como tentativa de tornar à escala humana os espaços públicos e a cidade 
(ABRAHÃO, 2008). 
Na cidade de Campinas, bem como em outras grandes cidades brasileiras, por 
conta de situações como a presença de pisos inadequados, a ausência de calçadas, o 
excesso de velocidade de carros, entre outras coisas, fazem com que andar a pé pela 
cidade se torne um risco e quase um ato de resistência à cidade contemporânea, 
projetada majoritariamente para os deslocamentos dos carros. Uma das oportunidades 
que se tem de andar a pé ainda é o contato com parques, largos, praças e shoppings 
centers. 
A prática de andar proporciona uma experiência urbana distinta do 
automóvel. Enquanto o acréscimo da velocidade proporcionado pelos carros e auto-
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estradas faz com que a condição física do corpo em deslocamento reforce a desconexão 
com o espaço e a paisagem urbana, o ato de caminhar, em um ritmo mais lento, 
reestabelece essa conexão, fazendo com que a escala da experiência oblíqua seja a 
própria prática da caminhada, tornando-se uma qualidade intrínseca aos lugares. 
Winner (1986), para refletir sobre essas duas maneiras de se locomover pela 
cidade, cria uma imagem hipotética de dois homens que seguem na mesma direção ao 
longo de uma rua tranquila em um dia ensolarado, onde um deles está a pé e o outro 
dirigindo um automóvel. O pedestre tem certa flexibilidade de movimento: ele pode 
fazer uma pausa para olhar uma vitrine, falar com os transeuntes, e estender a mão para 
pegar uma flor do jardim no canteiro. O motorista, embora tenha potencial de se mover 
muito mais rápido, é limitado pelo espaço enclausurado do automóvel, às dimensões 
métricas da rodovia, e às regras de trânsito. Suas escolhas são conduzidas e estruturadas 
pelo seu destino pretendido, podendo ocasionalmente ter olhares laterais e se deter 
sobre as cenas e objetos que estão em seu entorno. Para o motorista, a regra mais 
importante para sua boa condução é evitar bater nas coisas, sendo seu ambiente 
imediato um campo de obstáculos que não devem ser tocados. 
Há muito tempo, escritores sobre a vida nas cidades entendiam o ato de 
caminhar como uma arte de investigação e auto-reflexão. Jean Jacques Rosseau em “Os 
devaneios do caminhante solitário” (ROUSSEAU, 1995) e Johann Wolfgang Von Goethe 
em “Viagem à Itália”, o clássico conto de Edgar Allan Poe “O Homem da Multidão” (POE, 
2008), “Notas de inverno sobre impressões de verão” de Fiódor Dostoiévisk 
(DOSTOIÉVISK, 2000) e o conto “A arte de andar pelas ruas do Rio de Janeiro” de Rubem 
Fonseca (FONSECA, 1992) demonstram como andar pela cidade não se trata apenas de 
um exercício físico, mas a possibilidade do pensar e observar a cidade por fugazes 
perspectivas. 
Caminhar confundido a tanta heterogeneidade em constante 
movimento é uma experiência saudável e peculiar. Tudo parece 
mergulhado numa grande corrente, onde cada um procura o seu 
próprio objetivo. No meio de tantas pessoas e tamanha excitação, 
sinto-me cheio de paz, sozinho, pela primeira vez. Quanto mais alto o 
burburinho das ruas, mais quieto eu me torno. (GOETHE apud 
SENNETT, 2003, p.19) 
Andar pela cidade, neste sentido, torna-se uma das experiências mais 
importante da observação das danças-dos-lugares e imersão do próprio pesquisador a 
estes movimentos. Para a pesquisa fenomenológica, é importante fazer com que o ato de 
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caminhar não seja meramente mecânico, rígido e pré-definido, mas que revele uma 
genuína flânerie, um caminhar errante, intuitivo e sensível a dança-do-lugar. Em 
trabalhos de campo, onde o caminhar é a própria forma de pensar sobre e se expor à 
dança-do-lugar, é muito convergente à ação do flâneur. 
O flâneur é um termo francês e se refere a uma personagem histórica que 
tem origem na Paris do início do século XIX (WHITE, 2002), mas está longe de ser uma 
figura anacrônica para pensar as urbes contemporâneas, pois, como demonstraremos, o 
flâneur é, sobretudo, uma atitude. 
Preocupado com a essência e os sentidos da experiência urbana em seus 
traços mais essenciais, o flâneur surge em um contexto em que a sociedade francesa 
vivia o auge de seu processo de urbanização e industrialização e a formação de uma 
esfera pública burguesa. A atitude do flâneur era uma das poucas experiências em que 
qualquer indivíduo poderia andar e observar a cidade sem ter um destino ou caminho 
pré-definido, por isso, sob uma breve pesquisa do termo, ele é amplamente comparado 
com as figuras do “errante” ou do “vagabundo”. 
Na verdade, como observou Walter Bejamim, o flâneur é um curioso da 
cidade, quase um detetive, o suspeito e, ao mesmo tempo, o desconfiado que está sempre 
olhando, observando e anotando (BENJAMIM, 1994). “Ele busca uma imersão nas 
sensações da cidade, entrando em meio à multidão e permitindo que sua atenção siga o 
esteio de desejos aleatórios de impressões e associações pré-cognitivas” 
(FEATHERSTONE, 2000, p.192). Ao mesmo tempo, o flâneur registra mentalmente suas 
percepções e impressões durante a caminhada e depois as descreve em momento 
oportuno, quando volta da rua. Ele anota suas impressões sobre a cidade em uma 
caderneta, “tal como um detetive que ainda desconhece o caso que terá de resolver, mas 
que por princípio, julga que tudo é ou poderia ser significativo” (FEARTHSTONE, 2000, 
p.192). O flâneur desenvolve sua sensibilidade estética sobre a transitoriedade do 
envolvimento e do afastamento com as contingências de situações vividas, entre a 
imersão emocional de uma situação inesperada e os momentos de registros em que 
precisará, na quietude, descrever cuidadosamente o fenômeno que viveu.  
Ao se colocar como um “estranho” em sua própria cidade, o flânêur também 
se difere do voyeur, o viajante, porque ele se torna intencionalmente um outsider (de 
   
18 
 
fora), colocando em questionamentos os próprios preconceitos que tinha sobre seus 
lugares, uma atitude fenomenológica, uma suspensão dos preconceitos.  
A possibilidade da flâniere, ou seja, do ato de perambular poderia ser 
questionado em uma cidade, onde a diminuição da importância dos espaços para 
pedestres são consequências diretas da produção de espaços urbanos projetados para 
os deslocamentos de carros. Mas o que, na verdade, parece um problema se torna uma 
chave metodológica que permite ao pesquisador se empenhar de forma mais profunda 
em viver, observar e registrar as danças-dos-lugares. A flânerie se apresenta como um 
ato de resistência e, concomitantemente, abertura e criatividade. 
Assumindo que procuramos intencionalmente viver as experiências de 
diferentes danças-dos-lugares através de uma postura fenomenológica, inspirada pela 
figura do flanêur, cabe pontuarmos alguns procedimentos operacionais que resultaram a 
partir das caminhadas e registros da dança-dos-lugares em trabalho de campo. 
O material bruto dos trabalhos de campo teve um número substancial de 
registros fotográficos, conversas, além de alguns vídeos e sons dos lugares que, em 
conjunto com as informações e observações pessoais do pesquisador foram produzidos 
diários de campo (Figura 4). Esse material, apesar de não ser totalmente exposto para 
composição do texto, serviu como material bruto para confecção das danças-dos-
lugares, suas descrições e análises a posteriori. 
Figura 4: Dados visuais, audiovisuais, verbais, gráficos e textuais 
Visual (fotográfico): parte dos dados visuais fora produzida através de fotografias 
geradas por ensaios que buscavam apresentar diferentes leituras e olhares, colocando 
em perspectiva a diversidade de indivíduos e grupos que ocupam os espaços públicos de 
Campinas.  
Audiovisual (vídeo): os vídeos visavam registrar diferentes circunstâncias dos lugares, 
atribuindo movimento às fronteiras imateriais que muitas vezes podem ser enrijecidas 
pela imagem (estática) da fotografia.  
Verbal (conversas): as conversas foram feitas em graus de envolvimento entre 
pesquisador (outsider/insider) e as pessoas que estavam nos espaços públicos 
(insider/outsider), a fim trazer fragmentos discursivos não-diretivos sobre os lugares e a 
cidade. 
Gráfica (croquis e mapas): Os mapas e croquis traçam a geografia dos espaços 
públicos e seu entorno, incluindo seus trajetos e fronteiras formais e não formais, ao 
vincular aspectos da paisagem (forma), a percepção da organização e do arranjo 
espacial, estabelecendo o grau de “abertura” ou “fechamento” dos espaços públicos. 
Textual (diário de trabalho campo): Todos os dados descritos acima foram atrelados 
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aos diários de campo, ao ser detalhadas as circunstâncias e contexto em que cada 
informação foi coletada. 
Autor: Luiz Tiago de Paula 
Como parte dos trabalhos de campo tinha como objetivos produzir registros 
e análises sobre as danças-dos-lugares, e a partir de dimensões temporais tais como a 
escala sazonal das estações do ano, os horários entre os dias, dias da semana, meses etc., 
as visitas aos lugares foram feitas a fim de permitir aberturas para descobertas de 
situações imprevistas. Isso significa que os números de trabalhos de campo entre essas 
diferentes circunstâncias temporais, como os horários dos dias e os dias de semana não 
foram rigorosamente equivalentes. 
As descrições sobre as danças-dos-lugares seguem um roteiro 
fenomenológico, em que as primeiras impressões são feitas a partir das sensações e as 
circunstâncias de amenidades e dificuldades corporais, ambientais e sentimentais aonde 
estavam sendo feitas. Tratou-se de anotar, em palavras e frases, as coisas que vêm à 
mente através da experiência imediata, mantendo-se o esforço de deixar em suspensão 
explicações casuais dos fenômenos observados. 
Igualmente importante, um tempo para observação em silêncio, sem 
anotações prévias, fora reservado para reavaliar as impressões de experiências antes 
apreciadas em trabalhos de campo. Este exercício pré-elaboral de apenas observar 
serviu também de reavaliação dos fenômenos já vividos para a escavação constante de 
preconceitos ainda não identificados sobre descrições anteriores. 
Em variados níveis de detalhamento, as descrições fenomenológicas podem 
ser divididas em três dimensões, inspiradas pelos trabalhos de Arroyo (2011): 
 Dimensão descritiva: refere-se à necessidade de descrever o espaço 
público em seu estado atual, sua condição material e as possíveis 
repercussões sociais e culturais atreladas a ela. 
 Dimensão hermenêutica-fenomenológica: propõe-se a uma escavação 
eidética ou interpretação fenomênica das temporalidades e 
espacialidades intersubjetivas, as implicações das experiências urbanas 
em campo.  
 Dimensão exploratória: configura-se enquanto horizonte teórico e, ao 
mesmo tempo, prático que procura, em um segundo momento, ensaiar 
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alternativas de possíveis intervenções projetuais dos espaços públicos da 
cidade. 
Os resultados do conjunto de dados e procedimentos de campo descritivos e 
exploratórios foram criados a partir da tensão entre às escalas de experiências oblíquas 
e escalas de experiências panorâmicas. Isso fez com que, ao descrever as danças-dos-
lugares nos itens dos capítulos subsequentes, em diferentes momentos, recorre-se ao 
contexto urbano ou histórico, negociando sempre aqueles elementos singulares e 




















MISE-EN-SCÈNE DOS ESPAÇOS PÚBLICOS 
 
e o lugar é dinâmico e circunstancial, cada situação pode revelar uma parte de 
suas danças. Quem anda pelas calçadas de uma rua vazia pela manhã e 
percebe sobre as lixeiras o acúmulo de sacos de sanito cheios, pode ter 
acabado de perder o grupo de senhores e senhoras que, a pouco, estavam varrendo as 
frentes de suas casas, juntando as folhas que caíram das árvores, durante a noite. Talvez 
esse hábito em que as pessoas estabelecem em varrer a calçada no mesmo horário, seja 
fruto de anos de uma rotina de vizinhança ou corresponde simplesmente ao período que 
antecede a passagem do caminhão de lixo. O corriqueiro gesto de varrer a calçada 
promove contatos públicos entre as pessoas de um bairro, mesmo que esses contatos 
sejam restritos a apenas esta atividade.  
Para o transeunte que encontrou a rua vazia e as calçadas varridas, o lugar 
pode parecer monótono e entediante, quando, na verdade, ele esteve prestes a ver 
adultos e adolescentes saindo de casa para se dirigir ao ponto de ônibus para ir ao 
trabalho ou para escola, junto com aqueles senhores e senhoras que já varriam as 
calçadas. Para esse observador externo, que pode talvez nunca mais passar por aquela 
mesma rua, a imagem que ficou marcada sobre a dança-do-lugar foi a de quietude. Mas 
afinal qual é a dança deste lugar? É a dança que ele acabou de perdera ou é aquela que 
presenciou? Na verdade, ambas situações fazem parte de uma mesma coreografia que 
compõe aquilo que estamos chamando de uma mise-en-scène do espaço público.    
Mise-en-scène é uma expressão francófona utilizada no teatro, cujo sentido 
pode estar próximo de “encenação” ou “posicionamento de uma cena”. Dentro de uma 
mise-en-scène, vários aspectos são considerados, tal como a posição dos objetos no palco, 
os atores, figurinos, decoração, iluminação, foco e enquadramento. “Colocar em cena” 
estaria relacionado aos aspectos que elegem a forma mais ideal para trazer à tona um 
conjunto de ações, cuja “tomada” deixe evidente seu sentido mais essencial, aquelas 
sensações que permitem ao espectador entender o roteiro e o destino dos 
acontecimentos (MOURLET, 1987). 
A depender das especificidades de cada espaço público urbano, essa mise-en-
scène ocorre de forma fragmentada sendo complexa a tarefa de eleger quais são aquelas 
danças que podem servir como “cenas urbanas” para apresentar suas rotinas, 
 S
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regularidades ou permanências mais marcantes. Isto porque essas danças-do-lugar são 
normalmente vulneráveis a situações de imprevisibilidades. Além disso, elas se 
constituem, em diferentes medidas, sempre sob a tensão de experiências oblíquas, ou 
seja, internas ao lugar, e experiências panorâmicas, dos movimentos da cidade. 
O que veremos neste capítulo são mise-en-scène dos espaços públicos 
estudados com a intenção de criar impressões e imagens dos lugares a partir de uma 




1.1 MISE-EN-SCÈNE DO LARGO DO 
ROSÁRIO 
Uma quadra de grande 
espaço aberto cercada por prédios tem 
seu chão pavimentado por pedras 
portuguesas brancas que, a intervalos 
regulares, são substituídas por pretas 
em perfeitos retângulos. Cada pequeno 
poste de ferro grafite sustenta duas 
luminárias em seus topos, postes estes 
posicionados sobre diferentes locais do 
largo (Figura 5). Os bancos de madeira 
podem acolher até quatro pessoas e 
estão postados em locais estratégicos: 
alguns deles estão orientados para as 
vistas laterais, de onde é possível 
observar as Ruas Barão de Jaguára e 
General Osório, Avenidas Francisco 
Glicério e Campos Sales, enquanto 




Figura 5: Largo do Rosário 
 
Fotografia: Luiz Tiago de Paula (2015) 
Algumas bancas de jornal e 
prédios históricos também compõem 
essa paisagem. Alguns desses prédios 
antigos que rodeiam o largo estão 
escondidos pelas fachadas modernas de 
lojas, bancos e suas propagandas, ou 
pela vizinhança com a arquitetura de 
outros edifícios modernistas, ou ainda, 
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simplesmente, são escondidos pelo 
estado de degradação em que se 
encontram, às vezes, sujos e pichados 
(Figura 6). 
Figura 6: Edifício histórico pichado 
 
Fotografia: Luiz Tiago de Paula (2015) 
Por estar incrustado no 
Centro, núcleo urbano mais antigo da 
cidade e tangenciado por importantes 
ruas e avenidas históricas, esse lugar 
recebe um número muito grande de 
pessoas diariamente. Sejam aqueles 
transeuntes que o utilizam como ponto 
de passagem para atravessar as áreas do 
Centro, ou pessoas que querem se sentar 
para ler um livro. São poucos momentos 
do dia em que se pode passar por ele e 
não presenciar muito movimento. 
A depender do horário do 
dia, os bancos que estão sob as sombras 
das árvores são muito disputados e há 
certas estratégias para ocupá-los. Os 
bancos expostos ao sol, geralmente, 
estão vazios ou acomodados por pessoas 
que, em breve, querem um lugar à 
sombra. Por isso é muito comum ver 
pessoas se levantando de um banco para 
ir se sentar em outro a fim de 
permanecer por mais tempo no largo. 
Um tipo de banco também 
muito disputado são aqueles que estão 
voltados ao centro do largo, pois eles 
permitem que se tenha uma visão 
panorâmica das pessoas que ali passam 
(Figura 7). E como, apesar de haver 
pessoas distraídas ao telefone celular, 
fumando ou apenas conversando, 
muitos indivíduos solitários tomam seu 
tempo, ali sentados, apenas para verem 
e serem vistos por quem passa, como se 
o lugar fosse uma verdadeira vitrine. 
Figura 7: Bancos às sombras 
 
Fotografia: Luiz Tiago de Paula (2015) 
Nos bancos sombreados, é 
recorrente encontrar grupos de três 
pessoas que não necessariamente se 
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conhecem. Estão ali, em silêncio, a 
espera de uma iminente conversa. Estes 
grupos podem apresentar tipos de 
círculos sociais das mais variadas 
naturezas. 
Quem vai ao largo com muita 
frequência, por exemplo, pode conhecer 
pessoas que têm, em sua rotina, a 
mesma prática. Emblemático pode ser o 
exemplo de um homem adulto que 
conversa com um idoso. Em uma 
situação em que ambos estavam 
sentados, o mais novo, repentinamente, 
diz para o mais velho “Parei de fumar faz 
duas semanas! Estava fazendo muito 
mal para mim.” e o senhor lhe responde 
“Foi a melhor escolha que você já fez em 
sua vida. Cigarro acaba com a gente”. 
Eles não se tratavam pelo nome, mas 
parecia haver cumplicidade entre 
ambos. O mais jovem prossegue “O 
senhor mora ali na [rua] Luzitana, não? 
[Sinal afirmativo] Acho que vou ali 
almoçar amanhã, porque hoje eu trouxe 
marmita”. 
Nesse efêmero diálogo se 
torna aparente que o idoso é um 
morador do Centro e o mais jovem 
provavelmente um trabalhador do 
Centro, pelo fato de ter trazido o almoço 
de casa. Possivelmente, eles devem se 
conhecer das repetidas vezes que se 
encontraram ali e estabeleceram 
conversas sobre interesses comuns. 
Nesse sentido, conversar com 
“estranhos” é uma prática comum no 
Largo do Rosário, mesmo que se esteja 
ali por um simples e breve ato de se 
esperar por alguém ou uma parada 
rápida para utilizar os assentos de apoio 
para amarrar os calçados. Parece não 
haver dualismo entre aqueles que 
apenas passam e outros que ali param. 
As duas atitudes são fundamentais à 
experiência urbana deste lugar. 
Quando as condições de 
tempo estão desfavoráveis, como por 
exemplo, em dias de chuva, um 
fenômeno interessante é possível 
observar. Logo após poucos minutos da 
chuva, os bancos e as passagens do largo 
são rapidamente retomados (Figura 8). 
Isso revela que esse hábito da dança-do-
lugar é próprio e intrínseco a ele. Mesmo 
sendo um “lugar de passagem”, termo 
que traz a falsa impressão da 
subutilização do espaço público, é ainda 
a passagem, contraditoriamente, aquela 
que mantém e possibilita a pausa. 
É também neste espaço 
aberto que os corpos ganham liberdade 
para escolher suas rotas. Enquanto nas 
calçadas retilíneas, usualmente, cheias 
do Centro, é preciso muita atenção para 
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não se chocar com outros, a abertura do 
largo permite aos mais apressados 
acelerarem seus passos para vencer 
mais uma quadra de distância em 
relação ao lugar de destino. O largo traz 
a experiência da pausa e, ao mesmo 
tempo, do movimento. 
Figura 8: Após 5 minutos da chuva 
 
Fotografia: Luiz Tiago de Paula (2015) 
Esses ritmos variados entre 
pausas e movimentos vão se reduzindo 
ao cair da noite. As luzes dos postes se 
acendem e o fluxo de carros nas ruas e 
avenidas diminui. O volume de pessoas 
reduz drasticamente, e a maior parte 
delas não estão mais apressadas, mas 
caminham tranquilamente em direção 
aos bares, restaurantes e outros tipos de 
estabelecimentos. 
Encontram-se ali agora ape-
nas alguns moradores em situação de 
rua com seus carrinhos de 
supermercado entulhados de pertences 
ou de materiais recicláveis, moradores 
do Centro, ou aqueles que procuram 
algum tipo de entretenimento noturno 
na cidade. 
Dificilmente seria possível 
experienciar a dança do Largo do 
Rosário separadamente da dança do 
Centro, e todo conjunto de espaços 
públicos que ali se encontram. Não por 
acaso, os trajetos mais intuitivos para 
aqueles que querem passar as áreas 
mais comerciais do Centro a pé, além 
das calçadas das grandes avenidas, o 
calçadão da Rua 13 de Maio e os largos 
do Teatro, da Catedral e do Rosário são 
locais evidentemente que contam com 
maiores áreas pedestrenizadas (Figura 
9). 
Torna-se importante obser-
var para a experiência da cidade 
contemporânea que esses espaços 
públicos são elementos residuais da 
morfologia clássica da cidade colonial 
(BARRETO, 1995; MONTEIRO, 2000), 
mas que na cidade contemporânea, 
apresentam características da dança-do-
lugar também resquícios dos usos para 
aqueles os quais eles foram concebidos 
há mais de um século. Landim (2004), 
quando reconhece um padrão da 
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Figura 9: Croqui do Centro 
 
Autor: Luiz Tiago de Paula (2015) 
 
morfologia das cidades do interior do 
Estado de São Paulo, especialmente 
aquelas que têm na arquitetura de sua 
paisagem, influências diretas da época 
do café, propõe a relação entre espaços 
públicos que tiveram suas gêneses na 
cidade colonial e mantiveram-se na 
cidade contemporânea. Mesmo sem se 
referir diretamente à Campinas, ela 
propõe e descreve um traçado muito 
semelhante ao Centro de Campinas, 
onde a Estação Ferroviária, ponto de 
partida dos recém-chegados era o cartão 
de visitas e entrada para seguir por toda 
rua principal de comércio até a praça ou 
largo da Igreja Matriz (Figura 10). 
Apesar da estação ferroviária de 
Campinas ter sido desativada para o 
transporte de passageiros e, hoje, servir 
como um espaço de atividades culturais, 
esse trajeto se estende ao longo do 
calçadão Rua 13 de Maio, passando pela 
Avenida Francisco Glicério, antiga Rua 
do Rosário, vias também que não 
possuem mais os antigos comércios, 
apenas redes de lojas comerciais 
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nacionais e internacionais. Esse grande fluxo de pessoas passa pelo Largo do 
Figura 10: Morfologia da Paisagem do antigo Centro 
 
Fonte: Landim (2004, p.24), adaptado e ilustrado pelo autor. 
Rosário e se dispersa apenas 
no ponto da Praça Bento Quirino, onde 
se encontra o monumento-túmulo de 
Carlos Gomes. São pessoas que chegam 
ao Terminal Rodoviário Multimodal 
Ramos de Azevedo, vizinho à Estação 
Ferroviária, e fazem o grande fluxo de 
pessoas que caminham por esses 
lugares, compondo estes balés. Esse 
longo trajeto pelo Centro, que leva cerca 
de vinte minutos, pode ser obervado, em 
menor escala, pelos caminhos que os 
transeuntes estabelecem com maior e 
menor frequência sobre o Largo do 
Rosário aos dias de semana, especial-
mente entre os horários de pico, das 7 às 
10 horas, das 12 às 14 horas e das 17 às 
20 horas (Figuras 11-12). Cruzam-se o 
largo no sentido diagonal, atravessando 
o trecho da Avenida Francisco Glicério à 
Rua Barão de Jaguára. Das 17 às 19 
horas essas rotas se invertem, momento 
o qual as pessoas que trabalham no 
Centro, ou o tem como ponto de 
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passagem, estão retornando para suas 
casas, subindo novamente a vertente do 




Figura 11: Glossário do Croqui do Largo do Rosário 
Rotas funcionais: são aquelas cujos caminhos são mais utilizados pelos pedestres no 
Largo, devido aos graus de importância dos lugares (de origem e destino) que elas ligam; 
Rotas alternativas: alternativas em relação aos funcionais, pois apesar de não ser tão 
utilizadas consegue satisfazer parte dos pedestres;  
Bancos do ócio: aqueles utilizados para o descanso, de relax, geralmente justapostos com 
os pontos de sombra; 
Bancos de passagem: assentos geralmente expostos às intempéries (sol, chuva e vento) 
que possuem um alto grau de rotatividade de usuários; 
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Autor: Luiz Tiago de Paula (2015)
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1.2 MISE-EN-SCÈNE DA LAGOA DO 
TAQUARAL 
As calçadas de cimento são 
mais largas do que de costume, nas 
áreas externas do parque (Figura 13), 
permitindo que um número maior de 
pessoas caminhe por elas. Há grupos de 
caminhantes que se exercitam sobre as 
duas direções. Para uma observação 
cuidadosa, percebe-se que um sentido 
prevalece mais do que o outro, de 
acordo com os horários do dia por causa 
da posição do sol. De manhã, horário 
próximo às 7 horas, nessa calçada que 
chega atingir mais de seis quilômetros 
em um formato circular, o sentido 
predominante da caminhada é o anti-
horário para que a atividade não seja 
atrapalhada pela luz frontal do sol que 
ofusca os olhos. Essas calçadas são 
quase sempre contínuas e são apenas 
interrompidas sobre as entradas dos 
estacionamentos para carros, onde se 
localizam algumas faixas de pedestres. 
Por isso, é preciso atenção para 
atravessá-las, pois nem sempre os 
motoristas esperam os pedestres 
atravessarem, tamanha a rotatividade de 
veículos no período da manhã até 
próximo do horário de almoço. 
Entre as pessoas que estão 
nesta área externa, quase todas estão 
vestidas com trajes esportivos: os ho- 
Figura 13: Calçada externa da Lagoa do Taquaral 
 
Fotografia: Luiz Tiago de Paula (2015) 
mens com bermudas, tênis, camisetas 
regatas, óculos escuros e, algumas vezes, 
bonés. As mulheres, majoritariamente, 
independente da idade, calças legging, 
tênis e também óculos escuros. Em 
alguns trechos dessas calçadas, o calor é 
amenizado pelo frescor dos ventos que 
sopram de dentro do parque, devido à 
alta presença das árvores e da lagoa. 
Além das vestes, alguns objetos podem 
ser muito comuns entre os transeuntes: 
são os fones de ouvido, aparelhos 
celulares e outros tipos de dispositivos 
capazes de acessar a internet. Eles 
possibilitam que cada qual se sinta 
mergulhado em seus próprios 
pensamentos, ouvindo suas músicas, 
conversando com alguém ao telefone e, 
algumas vezes, consultando as 
mensagens ou seus aplicativos 
(softwares).  
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Além desses objetos, alguns 
tipos de comportamentos podem ser 
também comuns. Quando se está 
andando em um sentido e se cruza com 
algumas pessoas que correm ou 
caminham para o lado contrário, o gesto 
mais comum é evitar o olhar do outro, 
gesto que pode ser facilitado com esses 
mesmos artefatos citados, telefones 
celulares e óculos escuros. Mas há 
pessoas também que se olham, sejam 
por um simples fato de curiosidade ou 
receio, mas dificilmente por um ato de 
cumprimento. Todos são anônimos e 
estão ali para se exercitar e todo e 
qualquer sinal que revele outras 
intenções que não seja esta se torna 
secundário. 
Apesar desses comportamen-
tos que se repetem, há nesse 
emaranhado de pessoas variações de 
estilos, como aqueles que não estão, a 
princípio, com vestes apropriadas para 
fazer atividade física, e nem estavam ali 
exatamente para isso. Mas por estar no 
lugar, aproveitam a oportunidade para 
fazer algum exercício. Não se deve 
espantar, quando um homem de calça 
jeans e sapatos passa correndo, em um 
ritmo forte e constante, com a camisa de 
botão suspensa sobre o ombro. Isso 
deve acontecer por causa da atmosfera 
que aquele contingente de corpos se 
movimentando cria. São pessoas que 
podem estar a caminhar com seus cães 
ou a mãe que leva o filho paraplégico e, 
ao mesmo tempo em que corre, empurra 
a cadeira de rodas, conversando sobre 
as próximas atividades do dia. Esse 
cenário de diversidade cria 
possibilidades de observar a timidez e 
acanhamento de alguns e a 
desenvolturas de muitos, dando a 
sensação de se sentir mais à vontade. 
Além das pessoas que even-
tualmente disputam e compartilham as 
calçadas, a ciclofaixa, fronteiriça com o 
calçamento e com a via dos carros 
também estabelece sua coreografia 
própria (Figura 14). Ela é mais do que 
uma zona de fronteira de cor 
avermelhada entre as asfaltadas faixas 
escuras dos carros e a calçada. Seu 
movimento é sim muito mais rígido e 
sincrônico do que das calçadas por 
possuir um sentido apenas. Porém, além 
dessa sincronia ser , às vezes, 
interrompida por carros ou pedestres, 
ela agrega ciclistas de diferentes idades, 
estilos e gêneros. Desde aqueles ciclistas 
devidamente providos dos 
equipamentos de segurança como 
capacete, luvas e lanternas sob o banco 
traseiro que se movem em alta 
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velocidade até aqueles com bicicletas 
mais simples e apenas um traje leve 
para facilitar a pedalada. Eventualmente, 
alguns grupos de ciclistas em maior 
número, pertencentes ao primeiro grupo 
citado, aparecem. Param antes dos 
limites das faixas de pedestres para que 
esses atravessem e evitam, ao máximo,  
o conflito entre os espaços de 
preferência para os carros. 
Figura 14: Ciclofaixas da Lagoa do Taquaral 
 
Fotografia: Luiz Tiago de Paula (2014) 
A cada espaço aberto que se 
encontra sobre as diferentes portarias 
do parque, encontram-se bares ou 
pequenas lanchonetes, lugares de pausa 
para as pessoas que praticam atividade 
física, ou das pessoas que apenas vieram 
visitar o parque, ou ainda da pessoa que 
ao esperar o ônibus no ponto por muito 
tempo resolvera comprar uma água de 
coco ou suco e um pastel para continuar 
sua jornada.  
Essas portarias do parque 
possuem pequenos comércios onde é 
possível observar a diversidade de 
usuários que o lugar reúne. 
Lanchonetes, como o “Pastel do 
Japonês”, são pontos tradicionais onde 
mesmo quem mora próximo ao parque e 
o frequenta cotidianamente faz 
eventualmente sua refeição ali. 
Os carros, já citados, também 
fazem parte dessa dança-do-lugar, área 
externa do parque. Eles passam em 
algumas partes dos trechos da Avenida 
Heitor Penteado em velocidades 
inferiores a 50 km/h devido à presença 
de radares de fiscalização eletrônica. No 
entanto, essas zonas de baixa velocidade 
colaboram para um comportamento 
controverso: nos trechos onde não há 
presença de radares, seus condutores 
dirigem com maior agressividade, onde 
o pedestre, quando intenciona 
atravessar os lados da avenida, se sente 
como um corpo acuado, em meio a 
tantos veículos que não param para as 
faixas, exceto aquelas localizadas junto 
aos semáforos fechados. 
Pelo tamanho do parque, 33 
alqueires, e a quantidade de equi-
pamentos de lazer que ele concentra, 
muitas pessoas de diferentes áreas da 
cidade vão de carro, o que eviden-
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temente, mesmo com a presença de 
quatro bolsões externos destinados aos 
usuários, os estacionamentos ficam 
cheios, especialmente, aquele localizado 
defronte à Portaria 1 (entrada 
principal), onde se encontra o maior 
número de barracas e lanchonetes. 
Algumas pessoas que trabalham nas 
redondezas do parque também 
aproveitam para deixar seus carros ali. 
Os outros dois estacionamentos, dois 
próximos ao complexo esportivo, onde 
se localiza o ginásio e as quadras 
poliesportivas, e mais um que dá acesso 
direto ao Anfiteatro Beethoven ou, 
popularmente, conhecido como Concha 
Acústica, geralmente ficam mais vazios. 
Em algumas ocasiões, como quando há 
apresentação de espetáculos neste 
anfiteatro, é possível encontrar esses 
estacionamentos também esgotados. 
Em dias de semana, os carros 
enchem a Avenida Heitor Penteado nos 
dois sentidos, até por volta das 10h da 
manhã, diminuindo seus fluxos até o 
horário de almoço, um intermitente 
silêncio que permanece até por volta das 
16 horas. A presença de carros e 
pessoas, curiosamente, aumenta e 
diminui concomitantemente. De manhã, 
bem cedo, horário que para muitos se 
inicia o expediente do trabalho, é 
também para muitos outros o único 
momento do dia para praticar atividade 
física, em condições de tempo favo-
ráveis, quando a temperatura do dia está 
mais amena. 
Os períodos da tarde são de 
completo desolamento. Há sim algumas 
pessoas fazendo caminhadas, corridas 
ou pedalando, mas seu número é tão 
reduzido que se, em um dia de semana, 
sentarmos em algum ponto e observar 
as presenças dessas pessoas, é possível 
até contá-las. O intenso sol da tarde e os 
curtos trechos de sombra combinados 
com as altas temperaturas do asfalto não 
se tornam muito convidativos para 
prática esportiva. No outono e inverno, 
estações quando a temperatura média 
do dia é mais baixa, à tarde do lado de 
fora do parque ainda permanece o 
horário mais vazio. É apenas ao final da 
tarde, próximo às 17:30 que as pessoas 
começam a aparecer novamente, e com 
elas a presença de carros e novamente 
de ciclistas para dar vida ao lugar, lado 
de fora do parque.  
Se a área externa é marcada 
por aqueles que procuram o alvoroço do 
movimento, ao entrar no parque, a 
sensação é de quase um convite para a 
pausa (Figura 15). Lá dentro, os ruídos 
dos carros na avenida são silenciados 
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por causa das árvores, que também 
servem de proteção à luz do sol. É a 
vegetação também responsável pela 
umidade que somada à brisa provinda 
do contato entre o vento e o espelho 
d’água da lagoa, tornam esse grande 
parque um lugar mais fresco do que seu 
lado externo, quase um refúgio da 
cidade. 




Fotografia: Luiz Tiago de Paula (2014) 
As manhãs de segundas, 
terças, quartas, quintas e sextas-feiras 
fazem parte dos “bastidores” para os 
finais de semana.  São nesses períodos 
que entendemos que estes lugares foram 
oficialmente concebidos, para os finais 
de semana. Não é raro, o silêncio do 
parque ser apenas interrompido pelos 
funcionários que recolhem, em um 
caminhão azul, os cestos de lixo e 
destroços de árvores, as vassouras de 
palhas que varrem a pista interna de 
saibro, os altos zunidos das máquinas 
aparadoras de grama e motosserras que 
podam alguns arbustos. Mesmo com 
essas atividades de manutenção, a esfera 
permanece de tranquilidade a começar 
pelas características de usuários que se 
encontram ali dentro. 
Entre aquelas pessoas que, 
assim como do lado de fora, vieram se 
exercitar, uma diferença se torna 
evidente: a faixa etária. A presença de 
idosos, tanto homens quanto mulheres, 
nessas manhãs de dias de semana é 
muito mais marcante. Mesmo que a pista 
de saibro, em alguns trechos, seja muito 
pobre em árvores que façam sombras, a 
caminhada é muito agradável e pode ser 
pausada em qualquer banco à beira da 
lagoa.  
A presença desses idosos 
pode ser percebida pelos próprios 
equipamentos do parque. Há um Centro 
de Convivência dos Idosos que fica 
próximo ao complexo esportivo, 
composto de um ginásio e piscinas, e 
mais duas ATI’s (Academia de Terceira 
Idade) que são compostas por aparelhos 
de exercícios funcionais, uma ao lado da 
Portaria 1 e outra próxima às quadras. 
Os aparelhos dessas academias, 
aparentemente, servem para exercícios 
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funcionais de diversas articulações 
musculares e não possuem a presença 
de halteres ou pesos. Por ser fácil e 
confortável de utilizar, a configuração 
dessa aparelhagem parece atrair outros 
grupos de pessoas, adultos e crianças. 
Isso faz com que longos períodos do dia 
essas academias estejam sempre 
ocupadas. Mesmo com placas de aviso 
sobre a restrição do uso para idosos, o 
uso generalizado procede. Isso, muitas 
vezes, não aparenta ser um problema, ao 
menos quando se vê esses grupos 
compartilhando esses equipamentos 
sem suspeitas de conflitos. A caminhada 
pela pista de saibro parece ser a 
atividade de preferência e indispensável 
aos idosos, isto faz com que as ATI’s não 
sejam seu foco principal para os 
exercícios físicos diários. 
Além do maior número de 
idosos, há também forte presença de 
pessoas que têm seus comportamentos 
semelhantes ao de turistas. 
Descontraídos e vestidos, geralmente, 
com trajes mais casuais e menos 
esportivos como calças jeans, sapatos, 
camisas e vestidos, eles fazem pose para 
fotografia diante da lagoa, da Caravela – 
réplica do navio que trouxera a 
tripulação de Pedro Álvares Cabral no 
século XV – e param a caminhada para 
registrar os patos, capivaras e outros 
animais e plantas. Na verdade, grande 
parte deste público não se define tal 
como “reais” turistas, sujeitos 
pertencentes à outra cidade. Apesar da 
semelhança sobre seus comporta-
mentos, é evidente que sua presença se 
manifeste mais aos finais de semana. São 
pessoas que por residirem em bairros 
mais distantes da Lagoa Taquaral, veem 
as eventuais folgas do trabalho durante 
a semana ou férias como as 
oportunidades de visitarem novamente 
o lugar. Ou seja, sua frequência de visita 
é muito mais esporádica do que aqueles 
que vêm se exercitar cotidianamente. 
Por isso, diante de uma barraca onde 
vende água de coco, é comum encontrar 
duas pessoas vestidas completamente 
diferentes: uma sem camiseta, portando 
apenas bermudas, tênis e óculos escuros 
ao lado de outra com calça social, 
pochete e camisa de botão. 
A presença de crianças e 
adolescentes também é mais presente 
dentro do parque, porém dois grupos 
específicos chamam mais a atenção. É 
muito comum, durante a semana, 
encontrar grandes grupos de crianças 
uniformizadas pertencentes às creches 
ou escolas do período de Ensino Básico I, 
com seus professores e instrutores a 
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orientá-los. Eles andam enfileirados ou 
em grupos separados por número de 
seus responsáveis e se concentram 
sobre os nichos zoológicos onde ficam 
algumas espécies de aves, na Caravela e 
no planetário, local onde devem ter 
atividades pedagógicas sobre o tema da 
astronomia.  
O segundo grupo, os adoles-
centes, são mais informais, porque, 
embora parte deles também utilize 
uniformes da escola, eles não estão com 
a presença de adultos e, muitas vezes, 
estão sobre posse de suas mochilas e 
materiais escolares. Eles são grupos 
pequenos de três ou quatro e se 
concentram nas pequenas praças 
internas ao parque, próximas a Concha 
Acústica (Figura 16) e aos viveiros de 
patos. Estão, em silêncio, jogando 
baralho, dama ou xadrez. E, nos casos 
em que se está cedo demais para ir à 
escola no período da tarde, em que o 
início das aulas é geralmente 13 horas, e 
tarde demais para ir à primeira aula do 
período da manhã, em geral, às 7 horas, 
pode se supor que esses jovens se 
evadiram da aula e escolheram o parque 
para se refugiar e passar esse tempo, 
como se escondidos.  
Essa diversidade de usos do 
lado interno do parque faz com que, 
diferente do lado de fora (que tem picos 
de usos e esvaziamentos) apresente 
certa regularidade em relação à 
presença de pessoas ao longo de todo o 
dia. À tarde, após as 13 horas, quando a 
temperatura do dia atinge seus valores 
máximos, ainda se encontram pessoas 
correndo ou a fazer qualquer tipo de 
atividade dentro do parque. E, quando 
essas condições se abrandam, esse 
número de usuários tendem a aumentar 
ainda mais, tanto do lado de dentro 
como no de fora, em torno das 7 horas e 
das 18 horas. 
Figura 16: Concha Acústica 
 
Fotografia: Luiz Tiago de Paula (2014) 
À noite, especialmente a 
partir das 20h, o parque vai se 
esvaziando. A concentração de pessoas 
do lado de fora permanece por mais 
tempo até o fechamento dos comércios. 
A meia-escuridão do lado de dentro é 
composta por um jogo de luzes e pontos 
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de breus produzidos pelas copas das 
árvores (Figura 17), onde a iluminação 
dos postes não alcança. Nesse horário, 
encontram-se apenas adultos e, em 
menor número, idosos e mulheres, todos 
fazendo exercícios físicos. O silêncio que 
é acentuado também pela diminuição de 
automóveis do lado de fora, somado a 
essa mesma escuridão, torna a paisagem 
um tanto ameaçadora, fazendo com que 
outro tipo de comportamento prevaleça: 
atravessar a margem da pista, ao invés 
de apenas evitar o olhar, como é comum 
durante o dia, especialmente no caso das 
mulheres diante de homens. 
Figura 17: Pista de saibro à noite 
 
Fotografia: Luiz Tiago de Paula (2014) 
Há aqueles que não se 
incomodam muito com a escuridão à 
noite: alguns homens sozinhos. Estes 
homens não são aqueles que vieram 
praticar esportes (estes se vê durante o 
dia todo), são jovens rapazes que se 
sentam em bancos da pista de saibro e 
fumam diante da lagoa, observando cada 
pessoa que ali passa, especialmente 
aquelas que estão sozinhas.  
Essa noturna atmosfera 
ameaçadora não ocorre sempre. Nas 
noites de verão e lua cheia esse cenário 
pode se alterar completamente. O calor à 
noite faz com que muitas pessoas, 
especialmente aquelas que residem mais 
próximo ao parque, vão até ele. A lua 
cheia e seu reflexo no espelho d’água 
dão uma luminosidade romântica e 
muito peculiar ao lugar, convidando 
grande número de casais a caminharem 
ali.  
As noites nas quadras 
poliesportivas, diferente do restante do 
parque, tem sua dança-do-lugar própria. 
Elas ficam esvaziadas durante o sol 
quente das tardes e passam a ser 
ocupadas nos inícios de noite. A portaria 
desta área do parque fica visivelmente 
mais movimentada. Lá estão os 
“basqueteiros”, “boleiros” e praticantes 
de outros esportes. Por ser iluminada 
por holofotes – equipamentos de 
iluminação muito mais potente do que 
os médios postes convencionais – essa 
área recebe destaque pela claridade. É lá 
de onde se ouve as risadas e gritos 
entusiasmados da comemoração de um 
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gol, uma cesta, ou reclamações de uma 
falta. E esse ritmo se esvaece a medida 
em que as luzes vão gradualmente se 
apagando às 22 horas. 
Todo esse cenário descrito 
até então são sobre os dias em meios de 
semanas. Os finais delas são comple-
tamente diferentes na Lagoa do 
Taquaral. A começar pelas calçadas do 
lado de fora, a via interna da Avenida 
Heitor Penteado é interditada para a 
passagem de carros, das 7 às 12 horas, 
Projeto Verão Vivo, promovido pela 
Prefeitura Municipal de Campinas, e com 
isso as calçadas passam a ser tomada 
por uma multidão de pedestres (Figura 
18). 
Figura 18: Lado externo da Lagoa do Taquaral aos 
finais de semana 
 
Fotografia: Luiz Tiago de Paula (2015) 
 Isso faz com que, em meio a 
tantas pessoas, a calçada, a ciclofaixa e a 
rua se misturem e se transformem em 
algo único. Ali, se misturam pedestres, 
ciclistas, skates, patins, comerciantes 
ambulantes e muitas crianças. Uma 
breve caminhada entre a Rua Soldado 
Percílio Neto, perpendicular à avenida 
citada, até a portaria principal pode 
demorar mais de 10 minutos, distância 
que durante a semana duraria segundos. 
Não raras são às vezes de se encontrar 
feiras temáticas nesses dias, como a de 
venda e doações de filhotes de cães ou 
gatos, causando uma tremenda celeuma, 
especialmente pelo público infanto-
juvenil. 
Aos finais de semana, todas 
as áreas externas e internas deixam de 
ser exclusivas aos adultos e passam a ser 
um espaço predominantemente de 
crianças (Figura 19). A presença dos 
adultos é coadjuvante, pois a maioria 
está ali para a diversão das crianças que 
os acompanham.  
O chafariz no centro do lago 
está ligado, espojando água a quase 
quatro metros de altura e, com suas 
caixas de alto falantes, toca sempre uma 
sinfonia de Carlos Gomes. A lagoa fica 
repleta de mini-botes, os famosos 
“pedalinhos” em forma de caravelas ou 
cisnes, povoando todas as margens do 
lago. A Caravela também fica aberta à 
visitação do público, formando uma fila 
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em seu lado de fora. Logo abaixo de seu 
convés, em um hall externo ao barco, 
encontram-se alguns bancos sobre um 
tablado de madeira suspenso sobre as 
águas da lagoa. Um lindo lugar para se 
deparar com a visão panorâmica do 
parque, descansar da caminhada e tirar 
fotografias com amigos, familiares e 
crianças. 
Figura 19: Lado interno da Lagoa do Taquaral aos 
finais de semana 
 
Fotografia: Luiz Tiago de Paula (2015) 
As praças internas ao parque, 
recorrentemente vazias durante os dias 
de semana, aos sábados e domingos são 
ocupadas por famílias que fazem 
piqueniques sobre suas mesas e bancos. 
Grupos de jovens também aproveitam o 
espaço para tomar vinho e fazer roda 
com violão. Até mesmo as 
arquibancadas da Concha Acústica são 
ocupadas por casais de namorados 
quando não há nenhum tipo de 
apresentação. A pista de skate e as 
quadras estão também todas ocupadas 
(Figura 20), mesmo aquelas quadras de 
basquete, por exemplo, que apresentam 
piores condições de uso estão lotadas. 
Entre as três quadras de basquete 
apenas uma delas tem seu cesto de 
tabela com molas flexíveis e redes de 
correntes. Alterações feitas pela 
cooperação entre os próprios grupos de 
usuários que a utilizam frequentemente. 
Figura 20: Pista de skate da Lagoa do Taquaral 
 
Fonte: Luiz Tiago de Paula (2015) 
Algumas das pessoas que 
utilizam o parque para correr se 
misturam com essa multidão. Muitos 
corredores se veem obrigados a correr 
em “zigue-zagues”, na pista de saibro, 
para evitar o choque com as crianças 
com velotrol, carrinhos de bebês e 
casais. Essa diversidade de uso permite 
observar detalhes não vistos quando o 
lugar é utilizado apenas por um grupo 
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específico. Por exemplo, as alternâncias 
de piso, concreto, pedras e saibro, em 
muitos casos, quando não há 
rebaixamentos de guias ou rampas, 
dificultam as passagens entre aqueles 
que têm problemas relacionados à baixa 
mobilidade física ou que levaram suas 
crianças com bicicletas, triciclos ou 
carrinhos de bebês. 
Essa diversidade entre os 
indivíduos e grupos também é 
responsável pela sensação de segurança. 
Quando os adultos, durante a semana 
evitam o contato visual, por exemplo, 
aos finais de semana, algumas crianças 
ainda não submetidas a esse padrão de 
comportamento, interagem entre si, 
fazendo com que os adultos 
responsáveis por elas, mesmo com 
palavras rápidas de cumprimento e 
brincadeira, interajam entre eles 
também.  
Essa espécie de “espetáculo” 
da dança-do-lugar aos dias de finais de 
semana permanece até por volta das 18 
horas, quando o público vai 
sensivelmente se alterando novamente. 
Os adultos acompanhados de crianças 
passam a ir para seus carros do lado de 
fora e aos pontos de ônibus da Avenida 
Heitor Penteado, enquanto aqueles 
mesmos tipos de usuários vistos durante 
a semana, praticantes de exercício físico, 
começam a chegar para cumprirem sua 
rotina e assim encerrar e dar início a 
mais um ciclo da dança-do-lugar (Figura 
21). 
Figura 21: Lado externo à noite da Lagoa do Taquaral 
aos finais de semana 
 
Fotografia: Luiz Tiago de Paula (2015) 
Depois que o parque se fecha, 
todas as atividades são encerradas. Mas 
há cercas de arames rompidas em 
alguns pontos, que supostamente 
indicam a entrada e saída de pessoas 
que usam o espaço público ilegalmente, 
segundo a opinião de um guarda civil 
que faz a ronda pelo parque durante o 
dia. Mas está dança-do-lugar, de 
madrugada, permanece sobre mistério 
para aqueles que a conhecem apenas as 
coreografias do dia e os boatos sobre o 
uso de drogas e sexo.  
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Figura 22: Glossário para os Croquis dos Parques (Lagoa do Taquaral, Parque Ecológico e Bosquinho do Dic V) 
Caminhos funcionais: caminhos oficiais que levam de um lugar para outro sem muitos 
obstáculos; 
Caminhos alternativos: alternativos em relação aos funcionais, criado pelos usuários – 
em muitos casos para otimizar o trajeto – e ele se torna oficial quando o estabelecimento 
o pavimenta. 
Caminhos do ócio: que conduzem a lugares de descanso, de relax, os campinhos, 
gramados e praças de pacífica convivência; 
Caminhos das árvores: leva às arvores para o repouso e à fuga ao sol, ou se caminha sob 
as sombras delas; 
Caminhos perdidos: se confundem com os alternativos, mas configuram em vários sulcos 
na terra que mostram vestígios de que por ali coincidiu passarem vários caminhantes, 
mas dos quais hoje não te levam a lugar algum, restando apenas suas marcas superficiais; 
Caminhos fantasmas: como as escadas que conduzem a um lugar inexistente, pois ao 
subir e chegar o caminhante se depara com uma parede onde antes existia uma porta de 
entrada; ou, então, após subir e chegar ao alto, outro caminho não tem senão descer pelo 
outro lado e voltar ao mesmo lugar onde iniciou a subida; 
Fonte: Silva (2001) adaptado pelo autor. 
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Autor: Luiz Tiago de Paula (2015) 
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1.3 MISE-EN-SCÈNE DO PARQUE 
ECOLÓGICO  
Sobre um relevo de vertentes 
entrecortado por um curso d’água, o 
lugar aparece em meio a um grupo de 
colinas serpenteadas por matas ciliares. 
Quem passa pela rodovia SP-081 não o 
percebe, pois não é possível ver suas 
entradas – portão ou portais – e não 
consegue também diferenciá-lo de uma 
fazenda (Figura 24). As cercas rústicas 
de madeira e o alambrado baixo, junto a 
vista panorâmica de serras a desenhar a 
skyline, dão um aspecto bucólico daquele 
silencioso lugar, animado apenas pelos 
cantos de pássaros. 
Figura 24: Parque Ecológico 
 
Fotografia: Luiz Tiago de Paula (2015) 
O fato de nenhuma de suas 
entradas terem muita visibilidade, saber 
como entrar no parque não se mostra 
uma tarefa óbvia. Para quem chega de 
carro pela rodovia, é preciso acessar 
uma via marginal e volver à direita, e 
apenas assim se deparar com a principal 
entrada do parque e a sua guarita. O 
acesso para quem utiliza o transporte 
público coletivo é diferente: torna-se 
preciso passar por dentro do bairro, um 
caminho entre curvas de ruas e quadras 
e alcançar o extremo da Avenida Dr. 
Manoel Afonso Ferreira, fronteira com 
Jardins São Fernando e Paranapanema. 
A diferença entre esses acessos urbanos 
sobre as duas portarias revela um 
segredo do Parque Ecológico que 
dependendo do uso que se faz desse 
espaço público, dificilmente uma pessoa 
pode constatar – a existência de dois 
parques dentro de um só. 
A primeira entrada, ou a 
entrada da “parte de baixo”, às margens 
da Rodovia SP-081 fica no bairro Nova 
Campinas, onde se encontram casas de 
alto padrão, além de condomínios 
residenciais horizontais. Do outro lado, 
sobre o alto da vertente, está a entrada 
da “parte de cima”, limite do Jardim São 
Fernando e Paranapanema, bairros 
suburbanos. Neste local, há uma guarita 
quase escondida e pouco movimentada. 
Mesmo depois de algumas reformas, 
essa portaria “de cima” parece tão 
tranquila que não seria estranho 
perguntar ao guarda de plantão se é 
permitido a entrada de cidadãos. Após 
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passar por ela, uma breve caminhada de 
dez minutos te leva para debaixo de uma 
ponte e por algumas instalações que, 
sobre um golpe de vista, não se pode 
adivinhar muito bem o que são. Algumas 
delas, sim: como uma cantina 
abandonada e uma central de força 
elétrica, depredadas e pichadas. Ao se 
deparar com essas instalações 
abandonadas, chega-se nas áreas onde 
estão as quadras de futebol, basquete e 
pista de skate (Figuras 25 e 26), além de 
algumas vias de asfalto para a prática da 
caminhada e pedalada. Essa “parte de 
cima” é geralmente utilizada diária-
mente por pessoas que moram nas 
proximidades dos bairros Jardim São 
Fernando, Itatiaia, Paranapanema e 
Nova Campinas para fazer atividade 
física, sendo a frequência de seus usos 
diluída ao longo dos dias da semana.  
Elas chegam cedo pela manhã 
para fazer caminhada, alguns  jovens se 
encontram aos finais de tarde para jogar 
futebol nas quadras, e, sem um horário 
muito definido, garotos aparecem em 
grupos ou sozinhos para fazer manobras 
sobre as rampas e corrimões da pista de 
skate. O lugar também serve de 
preferência para crianças que estão 
aprendendo a pedalar de bicicleta. É 
comum ver adultos retirar bicicletas dos 
porta-malas dos veículos junto às 
crianças que, ali mesmo, próximo ao 
estacionamento, ensaiam suas primeiras 
pedaladas. 
Figura 25: “Parte de cima” do Parque Ecológico 
Fotografia: Luiz Tiago de Paula 2014 
Do outro lado, no fundo de 
vale se encontra uma planície de campo 
aberto atravessada por cursos d’água e 
lagos. Chamada de “parte de baixo”, essa 
região do parque é acessível pela 
portaria principal, onde a acessibilidade 
é maior para aqueles que vêm de carro 
pela estrada. Apesar de haver entre a 
“parte de cima” e a “de baixo” uma longa 
via asfaltada, cujo trajeto dificilmente 
poderia ser feito a pé pela grande 
distância e ausência de sombra, é 
possível cambiar entre essas duas áreas. 
Mas a travessia é arriscada e exige 
conhecimento do lugar. 
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Figura 26: Pista de skate do Parque Ecológico 
 
Fotografia: Luiz Tiago de Paula (2015) 
Quando questionado a dois 
funcionários responsáveis pela guarda 
do lugar “O parque tem apenas essa 
parte com as quadras?” a primeira 
reação deles estava sobre o modo de 
locomoção de quem pergunta: “Você 
está a pé ou de carro? Se estiver de 
carro, você terá que dar a volta por fora 
e entrar pela outra portaria, lá em baixo. 
Mas se estiver a pé, dá para ir por aqui. 
Mas, neste sol é difícil porque é meia 
hora de caminhada. Mas também o 
pessoal diz que tem uma trilha dentro 
dessa mata aí, dando para cortar 
caminho e já sair lá do outro lado.” Após 
receber essa informação, se torna 
evidente a existência de dois parques e a 
desconexão entre essas duas partes, 
reconhecida até por aqueles que ali 
estão cotidianamente. Porém, a julgar 
pelas condições das trilhas dentro da 
vegetação serrada, algumas pessoas se 
arriscam por elas (Figura 27). 
Figura 27: Trilha para atravessar entre as partes “de 
baixo” e “de cima” do Parque Ecológico 
 
Fotografia: Luiz Tiago de Paula (2014) 
A “parte de baixo” não está 
apenas separada, ela é completamente 
diferente em termos de frequência e 
perfis de usuários. Essa área foi 
destinada para a caminhada lenta e 
contemplativa (Figura 28). Alguns 
bancos margeiam os caminhos em torno 
do lago, os antigos caminhos de pedra 
que te levam aos casarões da antiga 
fazenda de café, as pequenas paróquias, 
os portais estão todos ali para visitação.  
Há evidentemente pessoas 
que aproveitam o lugar para a 
caminhada diária, mas o público em 
maior número que ali frequenta aparece 
aos finais de semana, são casais ou 
pequenos grupos familiares e de amigos 
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que, em um local ou outro, usufruem da 
tranquilidade do lugar para fazerem 
piqueniques ou simplesmente estender 
um lençol sobre o gramado e ver a tarde 
se encerrar. 
Mas essa paisagem de um 
passado contemplativo se mistura com 
vestígios de abandono. Em meio às 
construções que parecem antigas, 
também se vê banheiros quebrados, 
galpões trancados e janelas quebradas 
dando ao lugar uma atmosfera 
fantasmagórica (Figura 29).  
Figura 28: "Parte de baixo" do Parque Ecológico 
Fotografia: Luiz Tiago de Paula 
Não há uma cantina ou 
qualquer tipo de comércio do parque 
que rompa com monotonia do silêncio 
que, às vezes, pode parecer belo e 
transmitir a sensação de paz e, ao 
mesmo tempo, de um silêncio senil e 
ameaçador. São essas sensações 
misturadas que dividem opiniões sobre 
esse misterioso parque. 
Figura 29: Casarão abandonado do Parque Ecológico 
 





















Autor: Luiz Tiago de Paula (2015) 
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1.4 MISE-EN-SCÈNE DO BOSQUINHO DO 
DIC V 
Uma antiga mata ciliar que 
restou em um bairro de periferia urbana 
e de habitações populares se tornou um 
bosque. Como nome herdado de uma 
pequena espécie de árvore do cerrado, 
Cambarás, hoje sua vegetação esbanja 
sua densidão.  
Em formato linear, o parque 
tem sua entrada principal próxima a 
nascente do córrego no alto do espigão. 
O pequeno arroio, ocultado pela densa 
vegetação, só ganha volume e revela seu 
curso no fundo de vale, quando sua água 
é represada em um pequeno açude, 
cortado por uma ponte que liga os dois 
lados das margens (Figura 31).  
Figura 31: Açude do Bosquinho do Dic V 
 
Fotografia: Luiz Tiago de Paula (2015) 
É neste trecho em que a 
vegetação cede lugar para um descam-
pado, onde arbustos aleatórios fazem 
sombras em meios aos caminhos que 
levam às quadras e campos de futebol.  
Todo trajeto que margeia 
essa vegetação até a altura do 
descampado é tomado por sombras, 
umidade e um cheiro muito forte de 
mata (Figura 32). Mesmo o caminho 
estando assentado sobre uma íngreme 
vertente, toda a penumbra e o silêncio 
que as copas de árvores são capazes de 
produzir tornam o lugar tranquilo e 
acolhedor.  
Figura 32: Caminho das árvores 
 
Fonte: Luiz Tiago de Paula (2015) 
Há placas espalhadas sobre a 
proibição de abandono de animais ou 
despejo de lixos no local. Nos bancos 
estão escritos nomes de pessoas e o ano 
em que foram feitas as grafias. Pequenas 
trilhas se abrem em meio à vegetação 
em alguns trechos da mata indicando 
que pessoas talvez entraram ou ainda 
entram ali. 
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Nas manhãs durante a 
semana, especialmente os adultos e 
idosos chegam bem cedo para fazerem 
sua caminhada matinal. É possível 
encontrar alguns jovens correndo na 
parte mais baixa do parque, onde não há 
muita sombra, possivelmente por ser a 
área mais plana, mesmo tendo menos 
sombras para se proteger do sol (Figura 
33). 
Figura 33: Parte mais plana do Bosque 
 
Fotografia: Luiz Tiago de Paula (2015) 
Quase todas as pessoas estão 
ali com posse de suas garrafas de água e 
toalhas jogadas ao ombro. A prática de 
se fazer atividade física parece estar 
relacionado a um estilo de vida urbano 
em que, independentemente, da área da 
cidade, centro ou periferia, a presença 
de lugares onde se possa andar ou 
correr são ocupados imediatamente, 
indiferente da classe social, idade ou 
gênero.  
Há pessoas espalhadas pelo 
parque. Próximo ao açude, um conjunto 
de barras de ferro serve para algumas 
pessoas fazerem alongamentos antes de 
iniciar a atividade física (Figura 34).  
Figura 34: Área para exercícios físicos 
 
Fotografia: Luiz Tiago de Paula (2015) 
Funcionários, vestidos com 
seus uniformes azuis, conversam e 
brincam enquanto aparam a grama e 
varrem as folhas secas do chão com suas 
vassouras de palha. Adolescentes com 
seu uniforme escolar e mochilas jogam 
baralhos em algumas mesas que ficam 
próximas às escadarias que dão acesso à 
ponte do açude. Os dois parques de 
brinquedos infantis, durante a semana, 
encontram-se vazios, mas em boas 
condições, pintados e bem conservados 
(Figura 35).  
Não há trânsito do lado de 
fora, e o único ruído constante que se 
escuta é a passagem dos veículos ao 
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fundo, bem distante, sobre o anel viário 
da Rodovia Bandeirantes. A dinâmica do 
parque está rigidamente condicionada 
aos ritmos do bairro. Depois das 11 
horas, quando as pessoas se recolhem às 
suas casas para almoçar ou se aprontar 
para ir ao trabalho, o bosque fica 
completamente vazio até o período das 
16 horas, quando alguns garotos chegam 
para jogar futebol na quadra. Ao 
anoitecer, a ausência de iluminação 
pública interna ao lugar sugere o 
encerramento das atividades. 
O número de pessoas que se 
dirigem para fazer caminhada pela 
manhã, aos finais de semana, aumenta, 
bem como o uso das quadras que, ao 
contrário dos outros dias, ficam 
ocupadas em diferentes períodos ao 
longo do dia. Os parques infantis são 
ocupados após o sol se abrandar, à 
tarde. Enquanto os adultos se 
acomodam nos bancos e observam as 
crianças brincar livremente. São nos 
finais de semanas que se observam 
todas as cinco entradas do parque 
tomadas por esse público, transmitindo 
a sensação de o lugar ser quase uma 
extensão do quintal das pessoas que 
residem sobre as áreas vizinhas do 
bosque ou “bosquinho” como costumam 
chamar. 
Figura 35: Parque de brinquedos infantil 
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2.1 PERMANÊNCIAS DAS DANÇAS-DOS-LUGARES 
As mise-en-scènes das danças-dos-lugares descritas apresentam, em certa 
medida, os usos mais regulares dos espaços públicos, são atividades cotidianas que são 
parcialmente asseguradas por um grupo de fatores diretamente relacionados à própria 
concepção formal a qual esses lugares foram criados. No território urbano legal, há uma 
jurisdição sobre o qual os domínios legais do espaço público estabelecem uma soberania 
política e administrativa. Assim, o caráter público destes espaços, considerando seus 
preceitos mais normativos, possui extensões geográficas reconhecíveis que regem 
valores irredutíveis como o bem público, a opinião pública e o direito público (ARROYO, 
2002). Essas premissas estão assentadas sobre os principais ideais democráticos como a 
igualdade de acesso entre indivíduos e a garantia desses atributos pela permanente 
manutenção pelo Estado (ANDRADE, BAPTISTA, 2015; SOBARZO, 2006).  
Esse status atribuído aos espaços públicos torna esses lugares à gestão 
pública territórios normativos e institucionalizados. Ou seja, cabe ao poder público legal 
e jurídico incluir aos seus encargos a capacidade de definição e modificação sobre a 
ocupação do solo urbano, as políticas financeiras e tributárias municipais, a 
implementação de infraestrutura, serviços, investimentos, entre outros aspectos que 
afetam diretamente a existência dos espaços públicos urbanos.  
Ao mesmo tempo, além dessas dimensões formais, os espaços públicos 
possuem regularidades que são, cotidianamente, demarcadas e ritualizadas mediante as 
ações sociais e culturais que são criadas pelos seus próprios frequentadores. A 
sobreposição dessas dimensões, formais e socioculturais, faz com que a danças-dos-
lugares nesses espaços públicos sejam influenciadas por uma série de fatores híbridos 
desde suas esferas estruturais, tendo raízes os mais variados projetos urbanísticos até 
os ideais políticos e históricos que os precederam. Dada essas complexas condições, 
seria possível refletir e compreender em qual medida toda essa estrutura e status seriam 
responsáveis pelas regularidades de algumas coreografias vividas nos lugares? Ou ainda, 
qual seria a repercussão dessas condições que subjazem os espaços públicos em nossas 
experiências urbanas cotidianas? 
Em seu sentido mais amplo, ao incorporar a ideia de democracia aos 
processos propriamente jurídicos, das formas e relações de poder à produção do espaço 
urbano, torna os espaços públicos como lugares de excelência para o exercício da 
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cidadania. No entanto, quando analisamos as condições históricas que os espaços 
públicos urbanos modernos, especialmente, espaços abertos tais como praças, parques e 
largos, foram criados, nos deparamos com uma série de questões. 
Muitos desses espaços abertos foram constituídos em concomitância com os 
ideais urbanos da cidade moderna.  Por mais contraditório que pareça, essas tipologias 
de espaços urbanos surgem como elementos de antítese ao próprio modelo de cidade 
industrial como, por exemplo, em diversas cidades da Europa do século XVIII. Macedo e 
Sakata (2010) salientam que praças e parques urbanos dessas cidades foram, em parte, 
resultados de reivindicações das classes operárias que viam na construção desses 
espaços, a única possibilidade de desfrutar de seu tempo de lazer e ócio, fora dos ritmos 
ditados pelas fábricas. 
Ao longo da história, em um modelo de cidade criada pela lógica da produção 
industrial, incluso seus problemas relacionados à poluição do ar, sonora, degradação dos 
rios, a consolidação de transportes coletivos massivos etc., obrigou muitas cidades a 
criarem políticas urbanas que produzissem espaços abertos adequados para atender 
essa nova demanda social (MACEDO; SAKATA, 2010). Não por coincidência, os parques 
urbanos em diferentes lugares do mundo gozam de uma paisagem calma e bucólica 
como contraponto ao frenesi da cidade moderna. Tais lugares foram compreendidos 
como áreas de recreação capazes de propiciar um estilo urbano mais agradável a essas 
populações. 
No Brasil, a criação e readequação urbana destes lugares urbanos passaram 
por fatores sociais e econômicos diferentes. A importância que se passou a ser dada a 
esses espaços culminou apenas no século XIX, quando ainda a atividade industrial era 
muito incipiente e não existia, de maneira expressiva no país, uma classe operária. Isso 
fez com que muitos dos espaços públicos urbanos brasileiros fossem concebidos, em sua 
gênese, como uma demanda das elites econômicas, uma idealização pela conquista dos 
moldes de vida europeus, especialmente as praças construídas no período republicano 
(MACEDO; SAKATA, 2010). 
Macedo e Sakata (2010) apontam que no caso dos parques e bosques 
urbanos, mediante ao intenso processo de industrialização que teve como protagonistas 
algumas cidades brasileiras, eles foram frutos de políticas públicas que visavam dar 
funções para enorme quantidade de “vazios urbanos”, ou seja, imensas áreas de terras, 
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geralmente várzeas de rios, que recortavam praticamente os principais tecidos urbanos 
das metrópoles brasileiras. 
Esse quadro de transformação de terrenos urbanos remanescentes em 
parques públicos fez com que estes fossem por muitas décadas os antecessores das 
áreas de lazer urbano formais do país. Além de uma estratégia de refuncionalizar 
urbanisticamente esses lugares que, não raras vezes, eram vistos como focos de 
problemas sociais e ambientais (poluição por esgoto, acúmulos de lixos e doenças), 
serviram também, em outro momento, tal como Serpa (2005) aponta como “álibis 
verdes” não apenas para requalificação e valoração do espaço urbano, mas também para 
atender as medidas necessárias às exigências de áreas verdes das terras e solos 
municipais (NUCCI, 2001) . As características físicas das praças, jardins e parques se 
assemelhavam com as exigências de espaços livres de construção, associados à 
vegetação e solo permeável como elementos fundamentais à preservação desses 
recursos ambientais. A própria definição de Parque Ecológico, surgida na década de 
1980 no Brasil (MACEDO; SAKATA, 2010), que tem como princípio a conservação de 
recursos ambientais e, em segundo plano, a concentração de áreas de lazer revelam essa 
dimensão funcional a que esses parques foram construídos. 
Mesmo com os cruzamentos de elementos históricos e políticos que 
precederam a constituição desses parques nas cidades brasileiras, esses espaços 
públicos possibilitam à rotina da vida urbana contemporânea a experiência de “refúgios 
urbanos”. Os problemas relacionados à poluição ambiental e estresse social como, por 
exemplo, os comuns congestionamentos de auto-veículos, fazem de muitos parques e 
praças urbanas, mesmo quando apresentada uma imitação pictórica da “natureza”, uma 
possibilidade de lugar para descanso. Muitos desses parques projetados para o passeio 
contemplativo, tal como a flânerie da Belle Époche, mesmo em um contexto 
completamente diferente, reabrem ainda a possibilidade de pausa entre os fluxos da 
cidade contemporânea.  
O parque da Lagoa do Taquaral serve como exemplo dessa experiência. A 
presença da lagoa misturada entre espécies vegetais nativas da mata atlântica e outras 
exóticas, como os pinheiros, traz a sensação de se caminhar por um “oásis urbano” 
(Figura 37).  
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Figura 37: Lagoa do Taquaral, um “oásis urbano” 
 
Autor: Luiz Tiago de Paula (2014) 
Obviamente, o fato deste parque seguir a tradicional imagem como “atração 
natural”, mesmo sendo um equipamento completamente construído por um projeto 
arquitetônico traz algumas implicações. A lagoa não é uma área natural lacustre, isso 
significa que a represa necessita, a intervalos regulares, de investimentos para sua 
manutenção, especialmente para extração de excedentes de sedimentos produzidos 
pelos processos de assoreamento e proliferação de algas. O mal cheiro e a coloração 
turva da água causados pelo processo de eutrofização tem como consequência a morte 
de algumas espécies de peixes, principalmente no inverno e períodos de estiagem. O 
próprio aumento descontrolado da população de capivaras, animais que foram 
introduzidos livremente sobre as áreas do parque, já foi motivo de preocupação de 
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saúde pública, já que estes animais podem ser hospedeiros do parasita carrapato-
estrela, vetor da doença febre maculosa (STEGANHA, 2015) (Figura 38). 
Figura 38: Capivaras na Lagoa do Taquaral 
 
Autora: Roberta Steganha (2015) 
Esses problemas que podem ser vistos cotidianamente no lugar, como o caso 
da febre maculosa em que há presença de placas alertando sobre os riscos (Figura 38), 
matérias de jornais da região, reclamações individuais por alguns usuários, parece afetar 
sensivelmente a frequência das visitas ao parque, já que grande parte das funções aos 
quais o lugar foi destinado continuam em pleno funcionamento. A pista de saibro, seja 
em finais de semana ou não, ainda recebe muitas pessoas que ali se misturam entre 
patos e capivaras sem demonstrar aparente preocupação com as placas de aviso da 
doença.  
Outro caso que demonstra condições físicas e infraestruturais com 
problemas, mas recebe frequentemente público para seu uso é área de academia de 
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musculação do parque que existe há mais de quinze anos. Um terreno de areia, com 
medidas por volta de 120 m² cercado por parapeitos e levemente declivoso, possui 
hastes e barras de ferros suspensas e espalhadas (Figura 39). Há ali aparelhos 
rudimentares e obsoletos como pesos de concretos modulados por latas de tinta, cordas, 
cabos de aços, discos, halteres e anilhas de ferro soldadas. Esse conjunto de objetos, a 
depender da criatividade da pessoa, pode ser utilizado para um variado grupo de 
exercícios musculares, mesmo com os riscos conscientes de um eventual acidente. 
Figura 39: Academia de musculação da Lagoa do Taquaral 
 
Autor: Luiz Tiago de Paula (2015) 
Por ser um espaço de uso muito específico, apenas para aqueles que desejam 
fazer musculação, a academia configura um microterritório no espaço público, tal como 
autores como Serpa (2013a, 2013b), Arroyo (2002), Costa e Bernardes (2013) 
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apresentam em casos semelhantes.   Um lugar habitado geralmente por homens adultos, 
onde raras vezes é possível se ver mulheres e tampouco adolescentes, já que a entrada 
de menores de 18 anos de idade é expressamente proibida e anunciada em placas, esses 
usuários criam fronteiras e limites simbólicos. 
Essa microterritorialização se torna evidente quando se observa a 
descontração entre dez ou quinze homens conversando sobre assuntos relacionados às 
atividades físicas ou da própria vida particular. Eles se ajudam mutuamente nos 
momentos de auxílio para qualquer exercício e até combinam horários para se 
encontrarem nos restantes dos dias. Ao notar a presença de alguém que não visita o 
lugar com muita frequência, são solícitos em aconselhar em como utilizar cada 
equipamento.  
Em conversas descontraídas, alguns deles se referem ao lugar como “Os 
Flintstones”. “Hei! Vocês estão sabendo que querem reformar os Flintstones?”. 
Justamente porque o conjunto de objetos que dão imagem ao lugar se assemelha aos 
cenários e artefatos da idade das pedras ao qual a história do desenho animado faz 
referência. Há uma dimensão humorística deste nome que por trás dela revela, 
inerentemente, um forte sentimento de território. 
Em um caso em que funcionários da Secretaria de Infraestrutura do parque 
visitaram essa academia, esse sentimento territorial ficou mais evidente. Em Março de 
2015, no dia 31, dois funcionários se aproximaram de um dos aparelhos e começaram a 
fiscalizá-lo. Um dos funcionários fazia parte daqueles homens que cuidam da limpeza do 
parque, com vestes azuis, boné, luvas e botas, e o outro, provido de crachá e camisa 
social. O último indagava qual seriam as necessidades imediatas para melhoria dos 
equipamentos: “O que vocês querem? Vou trazer uns 4 pedreiros e entrar regaçando. 
Porque se colocar dois pedreirozinhos aqui vai demorar muito! Poxa vida! Da outra vez 
chamei uns seis pedreiros para arrumarem aqui, nada está bom para vocês? 
[sarcasmo/risos]”. Nessa conversa não houve intervenção devido ao pequeno número 
de usuários presentes.  
Mas em Agosto de 2015, por cerca de 11 horas da manhã, quando dois 
homens vestidos de roupa social visitaram novamente o espaço, atraíram a curiosidade 
daqueles 10 ou 12 usuários que estavam ali. Um dos funcionários, ao se aproximar de 
uma das pessoas que estavam utilizando os aparelhos, perguntou: 
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A gente gostaria de saber se existe algum aparelho aqui que vocês não utilizam, 
porque a gente pretende colocar um piso aqui, e se caso houvesse algum que 
vocês não usam, eu já eliminaria. A minha intenção é nivelar o piso, zerando 
aqui, e colocar blocos de concreto para fixar os aparelhos. (11 de Agosto de 
2015) 
Um dos usuários começou a explicar que não havia nenhum aparelho 
subutilizado e que muitos deles foram restaurados através da cooperação entre as 
próprias pessoas que frequentam o lugar. Depois de esclarecidos, os funcionários 
revelaram que não fariam mudanças dos aparelhos, apenas retirariam para fazer o 
calçamento pavimentado da área e, imediatamente, recolocariam. Isso causou uma 
atmosfera de insegurança sobre o diálogo entre os usuários e funcionários. Os primeiros 
estavam incertos em relação ao tempo de duração da reforma, deixando claro a posição 
de que se a reformação não trouxesse mudanças substancias como a troca de aparelhos, 
mas apenas a mudança do piso, não agradaria muito ao grupo. 
Esse clima de insegurança se aprofundou quando os funcionários justificaram 
os motivos de algumas reparações do parque demorarem mais do que o prazo previsto. 
Grande parte das manutenções infraestruturais da Lagoa do Taquaral como o cuidado 
com gramados, cortes de árvores, manutenção de pisos e calçadas, segundo um dos 
funcionários, são feitos por mão-de-obra pouco qualificada do Projeto Re-Educando, um 
projeto de inclusão social destinado a homens condenados ao regime penitenciário em 
fase final da pena de exclusão. Essa informação fez com que parte do grupo de pessoas 
presentes se posicionasse contra a reforma, preferindo manter o uso cotidiano do 
espaço nas condições em que se encontrava. 
Os mesmos funcionários revelaram a resistência que estavam tendo para a 
reforma da pista de saibro para caminhada. A tentativa seria de trocar o chão de terra 
por blocos de pedras. Mas como não há recurso das secretarias municipais 
(Infraestrutura e Turismo), de acordo com as palavras do próprio funcionário, para 
contratação de uma empresa que gerencie uma reforma a curto prazo, a ideia de 
interditar o principal equipamento urbano do parque encontrou resistência mesmo 
entre os gestores do Lagoa do Taquaral.  
Esse episódio demonstra como a força da dança-do-lugar, isto é, essa 
dimensão da permanência sobre os ritmos cotidianos dos usos dos espaços públicos não 
se trata, em todos os casos, de movimentos e ações espontâneas e subconscientes das 
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pessoas, mas incluem uma dimensão política e intencional, em que o que está em 
negociação é a rotina das relações entre esses indivíduos e estes lugares. 
Talvez as praças e parques públicos, entre todos os espaços urbanos, 
constituam um dos elementos de mais forte permanência, mantendo-se com suas 
principais características independentemente das transformações das estruturas 
urbanas em seu entorno (MACEDO; SAKATA, 2010). Mudanças como o alargamento de 
calçadas ou a substituição dos tipos de pisos, como no Largo do Rosário, podem 
acontecer várias vezes. Todavia, a extinção ou transferência do espaço urbano 
raramente ocorre (MONTEIRO, 2000). 
Alguns tipos de praças e largos podem surgir de uma confluência acidental de 
traçados produzindo uma espécie de espaço urbano público residual. Porém, em grande 
parte das vezes, sua existência pressupõe a vontade e o desenho de um projeto 
arquitetônico. Em determinados contextos, esses tipos de espaços públicos são tão 
essenciais e complementares quanto as ruas. Para Lamas (2000, p.101-102), “se a rua, o 
traçado, são os lugares de circulação, a praça é o lugar intencional do encontro, da 
permanência, dos acontecimentos, de práticas sociais, de manifestações da vida urbana e 
comunitária”. 
O Largo do Rosário, conceitualmente, adquiriu o status de praça, Praça 
Visconde de Indaiatuba, pelas transformações urbanísticas que sofreu ao longo de sua 
história, desde 1850 (MONTEIRO, 2000). Porém, o termo “largo” ainda se aplica ao lugar 
à medida que ele se refere a um espaço aberto onde as pessoas podem passar “ao largo” 
deste lugar e alcançar o outro lado sem dificuldades, observando as pessoas e paisagens 
que o circunda. Essa dimensão de “largo” diz respeito à visibilidade das manifestações 
que ocorrem ali. 
Usualmente, praças e largos onde pessoas apenas passam por elas são tidos 
como espaços públicos subutilizados ou abandonados, pois não permitem efetivamente 
a pausa e o encontro. Essa afirmação pode ser falaciosa se não está atenta à dança desses 
lugares. Exatamente devido a essa visibilidade e centralidade produzida pelas passagens 
de seus transeuntes, esses lugares conseguem agregar potencialmente a possibilidade de 
pausa. O Largo do Rosário, tal como apresentamos em sua mise-en-scène, está sobre o 
caminho de muitas pessoas que frequentam o Centro de Campinas. 
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Eventos como programas de prevenção à saúde acontecem cotidianamente 
no Largo do Rosário, a variedade deles é tão grande que o transeunte pode, em um dia 
comum de semana, fazer desde testes sanguíneos até exames de prevenção ao câncer 
bucal (Figura 40). Obviamente, essas medidas fazem parte de estratégias de programas 
de iniciativas que visam atingir uma meta de usuários dos serviços de saúde pública. 
Mas a escolha de se ocupar o largo apenas se efetiva, justamente, porque há vida nesse 
ir-e-vir. 
Figura 40: Oferecimento de exame de saúde no Largo do Rosário 
 
Autor: Luiz Tiago de Paula (2015) 
Tal como os transeuntes que apenas passam, as pessoas que se sentam e se 
demoram sobre os bancos, bem como aqueles que se acomodam e saem em poucos 
minutos, ou ainda sentam-se ao chão e se escoram nas hastes de luminárias, revelam 
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outro ritmo ou coreografia do mesmo lugar. São, em muitos casos, idosos que, 
normalmente, dominam os bancos ociosos (Figura 12). A maioria de aposentados faz 
com que suas rotinas sejam mais flexíveis aos horários rígidos dos expedientes 
convencionais. Aproveitam as manhãs e tardes para conversar com as pessoas sobre a 
política e história da cidade.  
São nesses encontros com idosos que conhecemos um senhor de 82 anos que 
trabalhou como fotógrafo no extinto Jornal “A Defesa” na década de 1950 em Campinas, 
outro de profissão alfaiate, 86 anos, um dos mais antigos da cidade, responsável por 
fazer ternos aos prefeitos da cidade, um barbeiro que mantem seu estabelecimento no 
mesmo lugar na Rua General Osório, em frente ao largo, há mais de 42 anos, entre 
outros. Relembram a Igreja do Rosário, que ficava do outro lado da Avenida Francisco 
Glicério (antiga Rua do Rosário) e se recordam nostálgicos dos bondes, da Rua “de Cima” 
(Rua Barão de Jaguara) e a “de Baixo” (Rua Luzitana).  
Estas personagens comuns viram as reformas do Largo e frequentaram 
muitas das celebrações que ocorreram nele. Indiferentes às transformações da cidade, a 
maioria deles já residiram em mais de um local do Centro e desconhecem as áreas mais 
recentes da cidade metropolitana, tanto as periferias suburbanas quanto os luxuosos 
condomínios residenciais horizontais sobre as estradas.   
A dança-do-lugar feita por esse grupo de idosos no Largo do Rosário parece 
ser uma permanência de uso que está condicionada a um estilo de vida pretérita. Mas 
esse dado não diminui seu papel e a força sobre os moldes contemporâneo da vida 
metropolitana. No dia 30 de Novembro de 2014, a Prefeitura Municipal de Campinas 
anuncia a inauguração das etapas de obras de revitalização da Avenida Francisco 
Glicério, via fronteiriça com o Largo do Rosário. Um dos objetivos dessas obras seria 
corrigir problemas e propor outras formas de mobilidade urbana dentro do “coração da 
cidade”. 
[Antes da reforma] Os pedestres tinham que conviver com pontos de ônibus 
desconfortáveis, calçadas de piso inadequado e poucas rampas de acesso para 
pessoas com problemas de locomoção. Além disso, tinham que dividir o pouco 
espaço que sobrava nas calçadas com barracas e bancas de ambulantes. 
(SINDILOJAS, 2015, p.6) 
Além da substituição do sistema de iluminação, rede de água, os 
emaranhados de fiações de postes, responsáveis pela poluição visual que gerava 
dificuldades à comunicação visual, várias instalações que ficavam fixadas em postes 
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foram soterradas em dutos. As novas calçadas da avenida, incluindo as do Largo do 
Rosário, foram padronizadas e ampliadas em dois metros para priorizar a locomoção de 
pedestres e os pisos foram substituídos. A avenida, consequentemente, recuou seu 
número de quatro para três faixas em alguns pontos ao longo de seu trecho. De acordo 
com a arquiteta responsável pelo projeto, Maria Rita Amoroso, as mudanças foram 
pensadas para romper com o antigo modelo de mobilidade urbana projetada pelas 
transformações do Projeto Prestes Maia das décadas de 1940 e 1950 que privilegiava o 
conceito rodoviarista de deslocamento (SINDILOJAS, 2015). 
A inauguração da primeira etapa das obras, que incluía também a nova 
calçada do Largo do Rosário, foi feita com uma celebração e apresentação musical de 
orquestra sinfônica, o grupo Camerata Bachiana e o Maestro João Carlos Martins. Os 
bancos de madeiras foram envernizados e houve projeções artísticas gráfico-visuais 
sobre as fachadas dos prédios. As obras respeitaram o prazo e duraram 271 dias 
causando, em certa medida, transtornos aos pedestres, devido às poeiras, barulhos e o 
calçamento irregular de terra e taboas improvisadas (Figura 41).  
Durante as escavações das reformas, foram encontrados vestígios da antiga 
Igreja do Rosário e restos mortais do ex-cemitério de escravos que ficava no largo. Esse 
episódio foi alvo de críticas de pessoas como o pesquisador e historiador Valdir Oliveira 
que contestava a Coordenadoria Setorial do Patrimônio Cultural (CSPC) pela ausência de 
uma equipe de arqueólogos para preservar o lugar enquanto sítio arqueológico. Porém, 
o argumento dos responsáveis pelas obras era se os estudos fossem feitos paralelamente 
às atividades destas, o prazo não seria respeitado, e, em primeira ordem, discussões 
como estas envolvem muitas instâncias de desejos políticos e partidários. 
Embora haja contradições a respeito destes vestígios encontrados da história 
da cidade, e o “novo” sendo construído sem aparentemente haver a devida preocupação 
com o “antigo”, repete-se as mesmas posturas ideológicas de um urbanismo progressista 
que fomentou o antigo Projeto de Melhoramentos Urbanos “Prestes Maias” (1934-
1962), quando a reformulação urbana da área central da cidade eliminou diversos 
elementos da cidade colonial em prol da modernidade (BADARÓ, 1996; MONTEIRO, 
2000). A Rua do Rosário, singela via comercial foi destruída para ser ampliada em 
quatro faixas para autoveículos e se tornar a imponente Avenida Francisco Glicério. Mas 
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hoje a redução de faixas dessa mesma avenida e o aumento de suas calçadas parece ser 
uma política pública urbana que aponta para outras direções. 
Figura 41: Obras no Largo do Rosário 
 
Fonte: Luiz Tiago de Paula (2015) 
Tornar novamente o Centro convidativo aos pedestres é o slogan dessas 
reformas. Sobre um conceito de “modernidade urbana” revisitado, que não tem mais os 
automóveis como elemento central, a revista ilustrativa que foi distribuída na 
inauguração das calçadas trazia a história da Rua do Rosário e mostrava, a partir de 
marcos históricos dos últimos sessenta anos. Tratava-se de uma propaganda política 
evidentemente direcionada para todos os frequentadores da cidade, mas que atingiu de 
forma mais profunda e nostálgica aqueles senhores que conversavam e eram um dos 
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grupos de usuários principais da intervenção urbanística, pedestres com dificuldades de 
locomoção.  
A reinauguração das calçadas do Largo do Rosário e da Avenida Francisco 
Glicério tinha muitos daqueles senhores que frequentam o lugar cotidianamente, 
sentados nos bancos e observando as fotografias das antigas imagens do lugar impressas 
na revista. Um deles quando notou a ausência dos postes por volta das 18 horas, 
perguntou: “Onde estão os pombos? Agora que não tem mais onde eles pousarem, não 
dá mais para chamar aqui [o Largo do Rosário] de praça dos pombos!” (Figura 42). 
Figura 42: Largo, a praça dos Pombos 
 
Fonte: Luiz Tiago de Paula (2015) 
Mas as permanências não se restringem apenas às dimensões de usos e 
apropriações dos espaços públicos urbanos. Elas podem estar associadas às não-
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permanências, ou seja, dificuldades nas quais um espaço público tem de ser reocupado 
pela população da cidade, por mais que haja iniciativas de seus gestores. O Parque 
Ecológico talvez seja um caso destes. 
Exceto os anos iniciais que sucederam sua inauguração em 1986 pela 
Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo, o Parque Ecológico apresenta 
picos de popularidade e impopularidade. Sua “parte de cima” tem seus usos cotidianos 
restringidos às pessoas que residem em bairros próximos ao parque, sendo suas 
frequências mais regulares em comparação com a “parte de baixo”, área de atividade 
turística, onde ficam os antigos casarões da antiga fazenda produtora de café. E é sobre 
essas irregularidades de usos que o parque carrega a imagem e o imaginário de 
abandono e deterioração. 
Algumas partes do parque com infraestruturas abandonadas e sucateadas, 
como portas trancadas, galpões esvaziados, janelas e vidros depredados, paredes 
pichadas, construções sem uso ou sem função alguma, causam sensações de insegurança 
e repulsão. Por mais que a paisagem circundante seja bucólica e agradável, esses 
elementos urbanos, somados ao esvaziamento, torna o lugar uma alegoria cenográfica 
quase fantasmagórica (Figura 43), por dar a sensação de estar em um lugar cujas 
pessoas deixaram de habitar há muitos anos.  
Mesmo quando o parque está em horário de funcionamento normal, 
banheiros desativados e a ausência de comércios ou qualquer tipo de equipamento 
sendo utilizado traz a impressão de que o lugar permaneceu esquecido tanto pelo poder 
público quanto por sua população. Seria essa a dança-do-lugar, sua própria ausência? 
No dia 6 de Julho de 2015, na Semana do Meio Ambiente, houve um evento 
gastronômico junto com a inauguração da pista de trilha para ciclistas no Parque 
Ecológico. O estacionamento às 14 horas estava tomado pelos carros. Todas as barracas 
temáticas de Foodtrucks, estilo gastronômico que tem origem nos subúrbios dos Estados 
Unidos, foram montadas logo na entrada do parque, em sua “parte de baixo”. Pessoas 
formavam filas para comprar refeições como hambúrgueres, churros, linguiças, lanches, 
yakissobas, assados, entre outros (Figura 44). Havia também algumas barracas de venda 
de bicicletas e acessórios. Era uma experiência contrastante observar aquele lugar que, 
normalmente, se encontra vazio com tantas pessoas circulando. Havia grupos de pessoas 
em todos os lugares do parque a caminhar, descansar e tirando fotografias.  
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Figura 43: Alegoria fantasmagórica do Parque Ecológico 
 
Autor: Luiz Tiago de Paula (2014-2015) 
As barracas de Foodtrucks chamaram mais a atenção do que a atividade de 
trilhas para os ciclistas. O evento gastronômico organizado para o consumo de produtos 
e a pista de trilha para ciclistas que, na verdade, é uma modalidade de lazer passiva, ou 
seja, necessitava que os usuários trouxessem suas bicicletas e participassem 
espontaneamente da proposta, tiveram o Parque Ecológico como palco de todas as 
ações. Senão pela atividade com o ciclismo, pouco poderia se ver a relação entre o 
Foodtruck e a questão ambiental colocada em pauta nesta semana temática sobre meio 
ambiente. O evento com atividades de uma gastronomia “estrangeira” (dado ao termo 
Foodtruck) e as atividades com a trilha de bicicletas, também chamada de “trekking” por 
parte dos usuários que estavam lá, claramente instigaram um público pertencente a uma 
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classe social. Tratava-se de tornar o parque público visível a uma parcela da população 
urbana que veem no poder de consumo a possibilidade de frequentar o lugar. 
Figura 44: Semana do Meio Ambiente no Parque Ecológico 
 
Autor: Luiz Tiago de Paula 
Leite (2007) associa essa dimensão do consumo e a revalorização das 
localidades dos espaços urbanos como contra-usos dos espaços públicos, bem como 
Serpa (2013b) identifica nessas práticas a conformação de um espaço de uso coletivo, 
mas não compartilhado, ou seja, pouco aberto às possibilidades de interações. Todavia, 
esses tipos de eventos devem ser relativizados às proposições que extrapolem as 
práticas do consumo. Eles têm um efeito sobre os espaços públicos ainda pouco 
conhecido, talvez a ampliação da visibilidade do espaço público em questão para mais de 
uma classe social.  
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Em algum momento do evento da Semana do Meio Ambiente no Parque 
Ecológico, as pessoas que estavam eventualmente praticando esporte na “parte de cima” 
desceram para a “parte de baixo”. Curiosos sobre a movimentação, garotos com trajes 
esportivos, bicicletas, skates e bolas de futebol se misturavam com os “turistas” que 
participavam do evento gastronômico. Talvez esse detalhe não estava previsto. Porém 
são imprevisibilidades como estas que chamamos, no próximo tópico, de contingências, 
ou seja, improvisações sobre as danças-do-lugar que são produzidas espontaneamente, 
dando um caráter ao espaço público bem peculiar, um espaço de abertura e 
possibilidades. 
 
2.2 CONTINGÊNCIAS DAS DANÇAS-DOS-LUGARES 
Pode-se entender os espaços públicos como lugares específicos dotados de 
suas próprias marcas e signos de delimitações. Estas conformam o que Arroyo (2002) 
chamou de bordas, as quais necessitam sensivelmente ser reestabelecidas, ocupadas e 
ritualizadas cotidianamente frente às ações das pessoas que os vivem. Neste sentido, os 
espaços públicos se oferecem como uma referência estável e um espaço estratégico, 
onde a confluência de várias rotinas estabelece uma dança-do-lugar clara e bem 
definida. Ao mesmo tempo, os espaços públicos podem se apresentar como lugares 
instáveis e indeterminados sobre um âmbito dominado pelo eventual contingente.  
Partindo das observações de Gilles Deleuze e Félix Guattari, Arroyo (2007) 
sugere que os espaços públicos podem ser pensados como um rizoma, onde os 
comportamentos sociais e os processos aleatórios envolvidos podem ser imprevisíveis. 
Isto na leitura de Leite (2008, p.42) ocorre devido a uma característica singular dos 
lugares urbanos que, por essência, têm seus conteúdos diversificados sobre a própria 
pluralidade de questões sociais, culturais e econômicas as quais as experiências destes 
lugares estão assentadas. Esta dimensão intermitente fez com que o autor chamesse tal 
processo de “convergências de sentidos” o que, portanto, tornaria os espaços públicos 
urbanos constantemente em espaços fluídos. 
Exposto de outra forma e inspirado pelas ideias de Michel Foucault, Valverde 
(2007; 2009) argumenta que, por mais que partes das dinâmicas dos espaços públicos 
urbanos sejam normalizadas por leis referentes a papéis definidos sobre seus usos, 
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devido a concentração de uma diversidade de atores, narrativas e objetos, a 
configuração espacial desses lugares se renova continuamente através de canais 
informais o que colocam os espaços públicos como aquilo que autor denominou de 
“espaços hetereotópicos”. 
Essa dimensão efêmera e intersticial das danças-do-lugar no espaço público 
foi identificada sobre diferentes perspectivas teóricas e conceituais, inspiradas ou 
constatadas sobre o próprio aspecto narrativo, fluente e simbólico da experiência 
urbana. Como essas contingências têm ocorrido nos espaços públicos de Campinas 
estudados? 
A Lagoa do Taquaral tem um complexo jogo visual de alternâncias de níveis 
de piso, como concreto, pedras, gramados e saibros, lugares com agrupamentos de 
árvores (eucaliptos e taquaras), espaços reservados encerrados pela vegetação e 
espaços abertos para livre circulação (Figura 45). Essas sutis diferenças da paisagem são 
acentuadas pelas diversidades de usos que nela proliferam. Alguns usos são mais 
comuns e estabelecidos pela grande maioria que visita o parque, conformando uma 
dança-do-lugar habitual. 
Este é o caso das pessoas que caminham sobre as pistas de saibro aos finais 
de semana. Há visibilidade, gestos e comportamentos sociais padrões entre grupos e 
indivíduos: pessoas que foram perambular com amigos, crianças e familiares e 
aproveitar a vista com o lago central ou aqueles que procuram além de aproveitar a 
beleza da paisagem praticar atividade física. No entanto, as alternâncias de elementos da 
paisagem, em alguns casos, nos levam por caminhos do ócio ou caminhos perdidos, 
revelando lugares ocultos dentro do parque (Figura 23).  
No Domingo, dia 13 de Setembro de 2015, houve um espetáculo com 
apresentação de grupos musicais no Auditório Beethoven (Concha Acústica) na Lagoa do 
Taquaral. Tal evento fazia parte de um projeto chamado de “Grandes bandas grandes” 
promovido pela Secretaria de Cultura da Prefeitura Municipal de Campinas e o Bar e 
Restaurante Almanaque Café que convidavam artistas nacionais e internacionais para se 
apresentar aos finais de semana. Apesar de o projeto apresentar picos de público ao 
longo de sua programação anual, especialmente neste dia, em comparação com os 
outros eventos, poucas pessoas teriam ido a este show. 
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Figura 45: Diversidade de lugares na Lagoa do Taquaral 
 
Figura: Luiz Tiago de Paula (2014-2015) 
Para chegar à Concha acústica, a entrada da Portaria 2 é uma das mais 
utilizadas, pois permite o acesso direto ao local. Após passar pelo portão, é preciso 
caminhar cerca de 20 metros até alcançar o auditório, em formato de teatro grego. 
Durante o trajeto, atravessa-se uma via transversal de paralelepípedos traçada por uma 
linha de bonde desativada. Esta pequena rua de paralelepípedos pode ser classificada 
como um “caminho das árvores” e um “caminho fantasma” concomitantemente, pois não 
te leva a lugar algum, tendo como fim um antigo portão do parque permanentemente 
fechado e uma área cimentada com aproximadamente 200 m². Mas são nestes “lugar 
algum” que se tem abertura para as contingências da danças-do-lugar. 
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Diante deste portão desativado e a clausura que se formava com o 
adensamento das árvores para além dos limites colocados pelas calçadas, encontravam-
se ali, quase escondidos, cerca de cinquenta adolescentes de bonés, roupas coloridas e 
mochilas, maioria de meninos, os quais, à distância, pareciam estar em silêncio. A 
princípio o aglomerado de adolescentes assemelhava-se às famosas manifestações 
conhecidas como “rolezinhos”, fenômenos que ocorreram em Campinas e diversas 
cidades brasileiras (SCHIAVONI, 2014), reunindo grandes grupos de jovens para irem 
aos shoppings centers. Esses encontros eram combinados através das redes sociais da 
internet. Tais episódios causaram incômodo sobre alguns consumidores e empresários 
desses estabelecimentos comerciais, uma vez que esses grupos de jovens possuíam 
características culturais e sociais bem específicas: na grande maioria dos casos eram 
adolescentes residentes de áreas socioeconomicamente mais carentes e periféricas da 
cidade. 
Mas ao se aproximar do grupo, percebia-se que, diferente dos “rolezinhos”, os 
jovens estavam dispostos em círculo, cujo centro parecia haver algum tipo de atração. 
Eram dois adolescentes posicionados frontalmente no centro dessa roda e um terceiro 
que parecia intermediar a conversa enquanto os outros dois se encaravam, o que parecia 
ser um duelo. Tratava-se de uma “batalha de rimas”, prática artística comum entre 
pessoas que apreciam o Hip-hop. Cada desafiador tinha cerca de um minuto para cantar 
versos que desmoralizassem as rimas de seus oponentes. O julgamento sobre cada duelo 
era feito pelo público com palmas, assovios e vaias: o duelista que conseguisse maior 
aprovação pública era o vitorioso da batalha (Figura 46). 
Uma semana depois, em outro lugar do parque, com maior visibilidade, se 
encontrava outro exemplo de contingências das danças-do-lugar. Na área que comporta 
as quadras e campos, é usual que se encontrem ali pessoas praticando variadas 
atividades desportivas. Porém, nos gramados que se intercalam entre as quadras e o 
calçadão das Esplanadas das Bandeiras, além de pessoas aleatórias que paravam por 
curiosidade, situava um grupo de jovens que pareciam estar indiferentes com o que 
acontecia nas quadras e também no calçadão. Este grupo aparentava ter indivíduos mais 
velhos em relação ao primeiro grupo de Hip-hop e se vestiam com estilos que se 
assemelhavam com uma tendência mais hippie. Acomodavam-se sobre os gramados e 
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estendiam toalhas, formando um círculo em volta de outros jovens que cantavam e 
tocavam violões, gaitas, cajons e zabumbas (Figura 47). 
Figura 46: Batalhas de rimas (Hip-hop) na Lagoa do Taquaral  
 
Fotografia: Luiz Tiago de Paula (2015) 
Segundo informações de terceiros, era dois grupos musicais, um chamado 
“Apanhador Só” e ou “Francisco, El Hombre” entre os quais encontravam-se músicos 
argentinos e chilenos que viajavam pelo Brasil e a América Latina. Um dos músicos 
explicou que o encontro foi combinado repentinamente na noite do dia anterior e fora 
divulgado através da página de redes sociais Facebook pelos membros do grupo. 
Agradeceu pela presença das pessoas que ali estavam e se mostrou impressionado e 
sensibilizado com o número delas que estavam participando daquela improvisada 
apresentação. 
Outro caso de contingência e imprevisibilidade aconteceu em um lugar 
próximo ao Largo do Rosário, cerca de dez minutos de caminhada, a Praça Ópera À Noite 
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no Castelo, na Avenida Orosimbo Maia. Este acontecimento, mesmo não tendo ocorrido 
no largo, objeto de estudo específico da pesquisa, traz elementos para ser pensados e 
discutidos sobre as contingências das danças-dos-lugares nos espaços públicos urbanos.  
Figura 47: Roda de violão na Lagoa do Taquaral 
 
Fotografia: Luiz Tiago de Paula (2015) 
A Praça Ópera À Noite no Castelo é um lugar situado abaixo dos viadutos que 
interligam as Avenidas Orosimbo Maia e Senador Saraiva. Há alguns anos este espaço 
público foi apelidado como a “cracolândia” de Campinas, cognome que faz referência aos 
usuários de drogas (especificamente, fumos com cocaínas sintetizadas em cristais, 
crack) que frequentam o lugar, geralmente pessoas moradoras em situação de rua. Esse 
termo “cracolândia” foi utilizado a primeira vez no Centro da cidade de São Paulo, sobre 
as imediações das Avenidas Duque de Caxias e Ipiranga. No caso específico de Campinas 
esse apelido foi largamente difundido pelas mídias locais e passou a ter a aprovação da 
opinião pública. 
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O fato é que, mesmo com a construção desse estigma do lugar, seus ritmos 
são tão variados que é possível ter diferentes experiências dessa praça de acordo com os 
horários e dias da semana. Isso se deve a um aspecto importante: tal como no Largo do 
Rosário, o local serve de ponto de passagem para muitas pessoas que atravessam as 
áreas do Centro. 
Com entradas e saídas edificadas sob túneis e escadarias, com um pátio 
central em formato retangular que dá acesso a dois pisos de patamares mais altos, se 
encontram canteiros e bancos. Em algumas paredes, há pichações de cunho político e 
também frases poéticas, grafites e cartazes, elementos que podem produzir impressões 
e sensações associadas ora a um vandalismo, ora a uma intervenção urbano-artística 
motivada por uma espécie de romantismo. 
Em uma manhã do inverno de 2015, alguns garotos, sem qualquer tipo de 
equipamentos de segurança, escalavam as paredes de quase 3 metros de alturas e 
saltavam sobre as muretas. Alguns deles percorriam rapidamente os parapeitos em cima 
do viaduto e pulavam sobre o canteiro até atingir o patamar mais baixo da construção, o 
chão da praça. Eram adolescentes traceurs, ou seja, praticantes do esporte urbano 
Pakour, modalidade que tem como princípio utilizar a força e habilidade corporal para 
vencer obstáculos tal como muros, cercas, muretas e fachadas (Figura 48). 
Quando perguntado a um deles se praticavam aquele esporte em outros 
lugares da cidade, citaram o Centro de Convivência (Praça Imprensa Fluminense), o 
Bosque dos Alemães e a Lagoa do Taquaral, lugares onde teriam mais “barreiras”. Isto 
deixa claro que, a princípio, os espaços públicos para se praticar esse esporte, entre esse 
grupo de garotos, não tinha uma relação direta com o uso que fora definido pela 
materialidade e normatividade de seus usos, e também não respeitavam as narrativas e 
imaginários urbanos que se faziam sobre a imagem e fábulas desses lugares. A Praça 
Ópera À Noite no Castelo, devido a sua configuração física e arquitetônica era um espaço 
público potencial, ou seja, de abertura para sua apropriação e à prática do esporte, 
mesmo estigmatizada como “cracolândia”. 
Esses espaços públicos em áreas mais centrais como a Praça Ópera à Noite no 
Castelo, o Largo do Rosário e até mesmo a Lagoa do Taquaral são lugares mais expostos 
às essas situações de contingências da dança-do-lugar. Isso porque apesar de contar com 
um grupo de usuários fixos, o número de frequentadores anônimos é muito maior, por 
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se configurar como lugares também de passagem, permitindo que as dinâmicas de seus 
microterritórios sejam mais efêmeras ou instáveis.  
Figura 48: Garotos praticando Pakour 
 
Fotografia: Luiz Tiago de Paula (2015) 
Essa condição, por vezes, de instabilidade faz com que as interações entre 
pessoas que não se conhecem sejam em geral mais formais e afastadas. Jacobs (2000) ao 
observar a superficialidade dessas relações, chamou alguns desses espaços públicos 
como “territórios cegos” ou “ruas sem olhos”. Da mesma forma, George Simmel em um 
dos seus textos clássicos da sociologia urbana “A metrópole e a vida mental” se 
empenhava em compreender a natureza do comportamento blasé, que, para ele, eram 
tipos de interações interpessoais típicas da rotina metropolitana que não pressupõe 
laços fortes de solidariedade, mas dificuldades de envolvimento e capacidade de fazer 
grandes distinções entre pessoas e objetos (SIMMEL, 2005). 
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Embora os espaços públicos urbanos não centrais, ou seja, aqueles que se 
localizam em bairros mais afastados do Centro da cidade possuam frequentadores 
desconhecidos, esse número é reduzido, diminuindo, assim, a sensação de anonimato. A 
dança-do-lugar nesses lugares possuem uma regularidade que respeita muito mais a 
rigidez das rotinas do bairro onde esses espaços públicos estão inseridos.  
No caso dos Dic’s (Distrito Industrial de Campinas), conjunto de seis bairros, 
Dic I, II, III, IV, V e VI, que são conjuntos habitacionais de casas e condomínios de 
pequenos edifícios populares, a pilhéria de substituir o significado da sigla por 
“Distância Incalculável do Centro”, entre moradores do bairro, não é sem fundamento. 
Essa “distância incalculável” não dizia respeito apenas ao afastamento das áreas centrais 
da cidade, mas também aos aspectos de (in)acessibilidades a serviços. A criação dos 
condomínios habitacionais na década de 1980, por exemplo, não trazia em seus projetos 
iniciais áreas destinadas ao lazer dos moradores, sendo a construção do Bosque dos 
Cambarás, o Bosquinho do Dic V, em 1994, uma alternativa para suprir a ausência de 
áreas públicas de lazer. 
A regularidade dos usos e da dança-do-lugar do Bosquinho do Dic V tal como 
apresentado em sua mise-en-scène (p. 49) faz com que um senso de território seja 
produzido derivado das próprias relações de vizinhança e a consequente criação de 
laços de familiaridade, bem como a construção de um senso de identidade do bairro (DE 
PAULA; MARANDOLA JR.; HOGAN, 2010). Todos esses fatores dão a sensação de 
segurança e diminuem o sentimento de anonimato. Porém, a dança-do-lugar neste 
parque público, apesar de possuir usuários entre si conhecidos e ritmos regulares e bem 
estabelecidos, não está isenta de contingências.  
No verão de 2016, início do ano, garotos que aparentavam ter de 8 a 14 anos 
de idade encontraram uma atividade de lazer no bosque pouco usual. Neste período de 
fim de ano, quando eles estariam provavelmente de férias das atividades escolares, 
aproveitaram uma manhã para se divertir no parque.  
Ao invés de levarem bola e jogar futebol na quadra ou campos de futebol que 
estavam vazios, os meninos portavam anzóis e pequenas bóias amarradas a linhas de 
nylon com massinhas coloridas em formato circulares. Com métodos improvisados, 
esses garotos estavam pescando nesse pequenino açude. Sobe os gramados que fazem 
margem à água, algumas pequenas vasilhas de sorvete vazias eram onde eles guardavam 
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mergulhados em água os pequenos peixes que fisgavam. Tratavam-se de tilápias, 
pequena espécie de peixe. Os garotos se distribuíam em volta do açude para alcançar a 
maior área possível de toda a sua extensão e se comunicavam para avisar quando 
enxergavam algum peixe próximo à alguma das iscas. Riam e gritavam em lugar que 
parecia um autêntico “pesqueiro infantil” (Figura 49). 
Figura 49: Meninos pescando no Bosque 
 
Fotografia: Luiz Tiago de Paula (2016) 
Muitas vezes, essas contingências das danças-do-lugar podem se repetirem 
com tamanha frequência passando a se tornar a dança-do-lugar usual, transformando-se 
em permanências. Ainda no Bosque dos Cambarás, por exemplo, onde os trajetos oficiais 
e pavimentados dentro parque se revelam pouco funcionais à dança-do-lugar, os passos 
e caminhadas de seus frequentadores deixam as marcas mais evidentes na paisagem 
com seus caminhos alternativos (Figura 50).  
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Figura 50: Caminhos oficiais e alternativos no Bosque dos Cambarás 
 
Fonte: Luiz Tiago de Paula (2015) 
Estes caminhos refletem os usos concretos que foram construídos 
gradativamente pela percepção e escolha de seus frequentadores.  Mesmo com a 
presença de trajetos pavimentados, partes destes não são apropriadas, pois não 
correspondem aos caminhos costumeiros que as pessoas fazem. Neste sentido, cabe ao 
poder público percebê-los e regularizá-los para que estes caminhos alternativos não 
sejam usados exclusivamente por pessoas que têm condições de mobilidade física para 
fazê-los, mas também aqueles que demonstram dificuldades, como deficientes, crianças 
e idosos. 
Talvez esses usos inesperados dos espaços públicos, aos quais chamamos de 
contingências sejam de sua própria natureza, mesmo que, por vezes, não respeitem às 
atribuições e usos legais a que foram destinados. Por isso, é preciso estar sensível a 
essas potencialidades que permeiam as danças desses lugares, tornando-os 
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permanentes espaços que chamamos de lugares de abertura, ou seja, lugares onde as 
possibilidades das pessoas criarem situações não esperadas e darem um novo sentido a 
tal lugar revelam seu lado mais potente.  
Dessa forma, as experiências contingentes apresentadas sobre a dança-dos-
lugares apresentam uma das características fundamentais dos espaços públicos: a não 
restrição de seus usos aos ideais que, geralmente, lhes foram atribuídos, e tampouco às 
intenções às quais as instituições públicas mantenedoras lhes projetaram. Diz respeito 
aos espaços públicos enquanto abertura à possibilidade de vislumbrar mais 
profundamente seus modos de ser (devir), e não seus limites daquilo que deveria 
“servir”. É sobre essa dimensão, por vezes, não-institucionalizada que pretendemos 




















CAMINHAR E PENSAR NOS ESPAÇOS PÚBLICOS 
 
 
etorno às calçadas do parque da Lagoa do Taquaral com minha filha, em uma 
manhã ensolarada de sábado, e entre um cuidado e outro, atravesso os 
canteiros, me recordando dos dias de semana em que, por vezes, me encontrei 
sozinho naquele lugar. Nestes dias de solidão, observava pessoas que assim como eu, 
estavam ali sentadas, olhando para os lados ou detidas sobre a leitura de um jornal ou 
livro. Também deparei situações inesperadas em outros espaços públicos da cidade, 
quando de repente um grupo de pessoas levantou bandeiras e iniciou a bradar gritos de 
ordem e reivindicações no Largo do Rosário. É por isso que caminhar nos espaços 
públicos é sempre uma atividade instigante para entendê-los.  
Tanto nas situações em que encontrava pessoas sozinhas quanto em grupos, 
me perguntava: por que e para que as pessoas vão aos espaços públicos? Obviamente, as 
duas situações possuem muitas respostas diferentes. Uma delas, entre as infinitas 
possibilidades, diz respeito à dimensão política e social a que esses lugares estão 
atrelados; a outra se refere aos aspectos não-institucionalizados que os espaços públicos 
urbanos são capazes de apresentar, como, por exemplo, os motivos mais subjetivos e 
intersubjetivos que levam as pessoas os frequentarem. É neste sentido que, como Arroyo 
(2002) aponta, é preciso estar sensível aos fluxos que seguem dos atributos materiais, 
normativos e estruturantes dos espaços públicos até aqueles que apresentam suas 
qualidades não-institucionalizadas mais efêmeras: narrativa, simbólica, fluente e, 
algumas vezes, débil. 
 
3.1 ESPAÇO PÚBLICO E SUA DIMENSÃO NÃO-INSTITUCIONALIZADA 
Em “Morte e Vida das Grandes Cidades”, Jacobs (2000) demonstrava como os 
parques urbanos são locais efêmeros, costumando experimentar extremos de 
popularidade e impopularidade. Segundo a autora, essa polarização não se deveria 
apenas à capacidade interna desses lugares em combinar diferentes tipos de usos, mas 
estaria relacionada diretamente às características de sua vizinhança. Se um bairro 
monótono, por exemplo, tivesse pouca capacidade de diversificar suas dinâmicas locais 
R
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como seu circuito de comércios, empregos e atividades de entretenimentos, a 
construção de um parque urbano genérico no local desvitalizaria ainda mais o bairro. 
Simplesmente, porque as pessoas não teriam motivos aparentes para estarem 
circulando descompromissadas pelas calçadas. 
Uma pessoa, ainda de acordo com autora, vai ao parque por diferentes 
motivos e horários diferentes: às vezes para descansar, às vezes para jogar ou assistir 
um jogo, às vezes para se mostrar, às vezes para se apaixonar, às vezes por um 
compromisso, às vezes para manter uma criança ocupada com brincadeiras, às vezes na 
esperança de encontrar alguém conhecido, às vezes, simplesmente, para contemplar a 
agitação da cidade e se entreter com a presença de outras pessoas.  
Essas atividades, em muitos casos, são triviais e estão sempre combinadas 
com outras tarefas pessoais e diárias. Na experiência da cidade se revela claro o quanto 
mais um bairro ou distrito consegue mesclar a diversidade dos usos e de seus usuários 
no dia-a-dia das ruas, mais a população conseguirá animar e sustentar com sucesso e 
naturalidade os parques e praças urbanas, dando em troca à sua vizinhança segurança, 
ao invés da sensação de mais vazio. 
Torna-se patente sobre as ideais que ecoam dessa clássica obra de Jane 
Jacobs que a vida dos espaços públicos urbanos corresponde, em grande parte, a 
aspectos mais corriqueiros e efêmeros do cotidiano da vida urbana do que a sua relação 
imediata com as excepcionalidades de manifestações coletivas por motivos políticos. 
Mitchell (1996), ao discordar de que os espaços públicos fossem meramente um espaço 
de afirmação política, questiona até que ponto uma reunião de piquenique constituiria 
um ato político. De certo, ocupar um espaço público, mesmo para desfrutar de um 
momento de lazer, é um direito de cidadania e, portanto, ato político.  
Evidentemente, entender os espaços públicos urbanos como um espaço de 
afirmação política onde minorias sociais como os movimentos de grupos raciais e 
étnicos, de gênero, entre outros, podem ter um espaço de visibilidade diante de um 
Estado Democrático de Direito assume o caráter mantenedor desses lugares, enquanto 
um aparato institucional ao exercício da democracia e da cidadania. Revela não apenas a 
sua dimensão de encontro e diversidade, mas também de disputas e conflitos 
(ANDRADE; BAPTISTA, 2015; SERPA, 2013b). No entanto, esses atos explicitamente 
políticos como protestos e manifestações coletivas não esgotam as rotinas diárias da 
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vida urbana nesses lugares, nem mesmo os grandes eventos de confraternizações. Há 
fenômenos sociais e culturais nesses espaços públicos que se manifestam sobre o 
silêncio de um dia comum, por isso é preciso pensar a própria prática, por exemplo, de 
um piquenique como um ato mais do que político e funcional, mas existencial da vida 
urbana. 
Mas é preciso estar atento a um ideal de cidade quando uma parcela da 
população adere a um modelo de habitat enclausurado com condomínios que têm 
entradas monitoradas, identificação eletrônica, circuito interno de câmeras, altas torres 
e guaritas de vigilância, muros e cercas elétricas, cujos projetos arquitetônicos se 
assemelham a presídios, como demonstrou Melgaço (2012) em muitos casos de 
Campinas. Pois subliminarmente a esse ideal de cidade segregacionista, há um discurso 
“do medo”. Evidentemente, o medo de sofrer uma agressão física ou de ser vítima de um 
crime não é um fato novo, e não se limita a um grupo social específico. Mas há dimensões 
discursivas da violência e da criminalidade urbana que são julgadas segundo padrões 
sociais que estabelecem o “real” nível de sua gravidade (SOUZA, 2008). Não se sabe até 
que ponto as informações produzidas pela imprensa e pela opinião pública – que, em 
dados momentos, se misturam – estariam exagerando ao se dizerem preocupados ou, 
até mesmo, “aterrorizados”.  
A força desses discursos “do medo” são capazes de influenciar decisivamente 
os padrões de circulação nos espaços urbanos, e não apenas nas formas espaciais de 
habitat produzidas pelo mercado imobiliário, mas também a rotina dos espaços 
públicos. Autores como Souza (2008) denominam este tipo de fenômeno de fobópole, o 
que, em outras palavras, Borja e Muxi (2000) chamou de agorafobia dos espaços 
urbanos, ou bem como Madge (1997) aponta para uma geografia do medo e Carmona 
(2010), sobre outros aspectos, identifica os espaços públicos urbanos como neglected 
spaces e lost spaces. 
O enfraquecimento das esferas social e pública faz parte deste processo de 
produção de insegurança e a profusão dos discursos do “medo” nos espaços públicos 
urbanos. No caso do Brasil, que se configura como um Estado Democrático de Direito, a 
proteção civil se define como a garantia das liberdades fundamentais e a defesa pela 
integridade das pessoas e de seus bens. Quando revelados os elementos de falibilidade 
dessa estrutura de proteção pública e o indivíduo, ao sofrer uma ação danosa ou 
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traumática nos espaços públicos, se vê desprovido de suas pertenças coletivas – 
consequência da fragilização da vida pública e social. Este indivíduo se apresenta como 
aquele que Castel (2005) denominou de um indivíduo desencaixado (disembedded), ou 
seja, a esmo da própria sorte. Esse “desencaixe”, para Castel (2005), faz com que o 
indivíduo “se privatize” ao encarar o problema da falta de proteção através de 
estratégias individuais em que a chance de obtê-las está diretamente associada à 
capacidade do mesmo em mobilizar seus próprios recursos e capitais. A busca pela 
segurança passa a ser, então, um desafio a ser enfrentado no campo particular e privado. 
O problema é que não apenas os indivíduos estão “desencaixados” de suas 
pertenças coletivas, os espaços públicos urbanos sofrem com essa mesma condição, e 
poderiam, assim, ser chamados de “disembedded places”. Ao serem estigmatizados como 
espaços marginalizados dentro dessa lógica , muitas vezes eles ser tornam, como Jacobs 
(2000) atentou, “territórios cegos” ou “ruas anônimas” mesmo com a presença de 
muitas pessoas. Este é o caso do “calçadão” da Rua 13 de Maio, maior via pedestrenizada 
da cidade de Campinas. 
Uma matéria de jornal da agência Correio Popular publicada em 2002, 
arquivada no Centro de Memória da Unicamp (GASQUEZ, 2002), apresenta dados sobre 
os casos de furtos na Rua 13 de Maio. A maioria deles, no período mencionado, era 
consequência, segundo os registros policiais, de “distração” das pessoas. Mais de uma 
década depois, em 2013, uma matéria do Jornal G1 (2013) apresenta o balanço de 
registros criminais de furtos feito pela ACIC (Associação Comercial e Industrial de 
Campinas), entre o período de Janeiro e Agosto, na mesma rua. Neste balanço, os casos 
analisados foram restritos apenas aqueles cometidos dentro dos estabelecimentos 
comerciais, apresentando um aumento de 10% no período analisado. 
Quando analisamos os dados das duas e de outras diversas matérias de 
jornais sobre a Rua 13 de Maio, não é possível apontar com precisão qual o efetivo 
aumento bruto desses casos de violência, classificados como “pequenos delitos”, porque 
mesmo os registros policiais (boletins de ocorrência) não abarcam todos os casos, sendo 
muito deles casos que não foram formalmente declarados. Porém, a ideia de se ter a 
“distração das pessoas” como uma das causas sobre os furtos revela essa contradição da 
“rua sem olhos” em um ambiente constantemente cheio de pessoas. 
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Uma das tentativas de solução que os órgãos públicos responsáveis tiveram 
foi uma política pública, que envolveu a Secretaria de Segurança Pública e a gestão da 
Polícia Civil Municipal de Campinas. Estes órgãos instalaram aparelhos de 
monitoramento na Rua 13 de Maio, na altura do Largo de Teatro: uma torre com cerca 
de quatro metros de altura, azul e com uma sirene e câmera no topo foi fixada sobre o 
calçamento. Com o logo institucional da polícia, o aparelho emite, a cada 1 minuto de 
intervalo, uma mensagem de voz eletrônica por alto-falantes: “Esta central é uma central 
de monitoramento, em caso de assaltos, urgências ou qualquer tipo de emergência, 
aperte o botão”. O mesmo aparelho foi instalado na entrada principal da Lagoa do 
Taquaral, porém sem o aviso sonoro (Figura 51). 
Figura 51: Torres de Monitoramento da Rua 13 de Maio e Lagoa do Taquaral 
 
Fotografia: Luiz Tiago de Paula (2015-2016) 
A localização destes aparatos que tecnicamente servem mais como um 
instrumento de alarme do que de monitoramento, pois exige que a pessoa avise o ato, 
torna-se interessante, pois, no caso da Rua 13 de Maio, ele está a poucos metros de 
distância de uma estação fixa da Polícia Militar do Estado de São Paulo, e, no caso da 
Lagoa do Taquaral, encontra-se próximo ao prédio da sede principal da Guarda Civil 
Municipal interna ao parque. Isso sugere que a presença das torres não tem relação 
apenas à falta de patrulhamento policial, mas representa um elemento “panóptico” ao 
que Foucault fez referência à sociedade do controle (FOUCAULT, 1979; 2004). A torre 
configura um artefato técnico, estético e arquitetônico onipresente do poder 
institucional, visando dar “olhos” à rua e disciplinar o comportamento de pessoas que 
estão sendo constantemente vigiadas. Um dos efeitos colaterais deste recurso de 
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proteção pode, em termos de sensações, aumentar o sentimento de insegurança ao invés 
de reduzi-lo, isto porque ele reproduz a mesma lógica que se encontra em espaços 
privados e controlados, como os enclaves fortificados, interferindo, até mesmo nas 
potencialidades de abertura das danças-do-lugar inerentes aos espaços públicos. 
Mas há de se ponderar que casos como estes não são hegemônicos e 
generalizados, tendo a cidade contemporânea ainda a marca de sua diversidade e 
heterogeneidade social e histórica. Há como apresentamos nos casos específicos de 
alguns espaços públicos de Campinas, que por não serem completamente 
institucionalizados, ocorrem contingências, ou seja, ações que escapam ao controle dos 
usos pré-estabelecidos que podem ser compreendidas como sinais de vitalidade dos 
espaços públicos urbanos. Os próprios parques genéricos e vazios aos quais Jacobs 
(2000) criticava, nessa perspectiva, ainda constituiria um lugar de abertura. 
Descansar, ouvir música, jogar, conversar, correr e brincar são atividades que 
dentro das funções atribuídas aos espaços públicos estudados lhe dão o caráter de 
“espaços para lazer”. Todavia, essa classificação pode esconder ou reduzir sua 
importância mais intersubjetiva. Em uma sociedade em que o aprofundamento do 
consumismo e individualismo interfere em todas as esferas da intimidade, da vida 
pública, política e social, estes lugares, praças e parques, se revelariam como o que Tuan 
(1974) chamou de fields of care, ou campos de cuidado (tradução livre), estando 
relacionados ao conceito de topofilia (TUAN, 2013). Segundo o autor, os campos de 
cuidado poderiam ser entendidos como lugares que possibilitam a criação de vínculos 
afetivos entre as pessoas e o próprio ambiente onde esses laços interpessoais 
ocorreriam. Esses “cuidados” se dariam a partir de ambientes específicos, capazes de 
evocar um intenso sentido de lugar produzido desde as experiências sensório-motora, 
tátil e visual até conceitual e simbólica. Ora, como já citado, ir a uma praça ou parque 
público não equivale exatamente ao mesmo ato de ir a um shopping center, por exemplo.  
Os parques e as praças públicas são lugares de abertura que possibilitam a 
experiência da solidão e do anonimato, sem prévias explicações. Quando uma pessoa se 
encontra sozinha em um desses lugares, ela pode estar em busca de se entreter consigo 
mesma, espairecer e descansar um pouco de sua rotina, tendo tanto a possibilidade do 
encontro quanto a preservação da individualidade e da liberdade pessoal. Ao mesmo 
   
90 
 
tempo, convidar alguém, solvitur ambulando1, pode ser a chance de se recatar a uma 
“intimidade pública”. Andar em um espaço público onde as pessoas são anônimas, lhe 
permite falar sobre assuntos íntimos que talvez nunca cheguem ao conhecimento de seu 
círculo social imediato, como família, amigos de trabalho.  
Essa “intimidade pública” pode ser observada tanto nos casos de casais 
(heterossexuais e homossexuais) e amigos que se encontravam em lugares mais vazios e 
reservados nos parques quanto nas situações em que adolescentes que, ao “matarem 
aulas”, passavam as manhãs “escondidos” dentro da Lagoa do Taquaral. São momentos 
de intimidade que se realizam com pessoas que apreciamos em espaços públicos. 
 Embora esses lugares tenham algumas funcionalidades específicas, seus usos 
não são tão rígidos, como no caso dos shopping centers e outros tipos de locais privados 
de usos coletivos, fazendo com que as pessoas os procurem, muitas vezes, sem um 
objetivo claro. E, desta maneira, abrindo a possibilidade de se deparar com o novo e o 
imprevisível, como os episódios que apresentamos das batalhas de Hip-Hop, a roda de 
músicos no Taquaral, os garotos praticando Pakour na Praça Ópera à Noite no Castelo e 
os meninos pescando no Bosquinho do Dic V. 
Essas aberturas que se abrem sobre o cotidiano dos espaços públicos da 
cidade permite refletir o quão importante é essa dimensão não-institucionalizada destes 
lugares. Elas não são um mero detalhe, mas são elementos fundamentais a esse processo 
de contínuas criações e recriações cotidianas das danças-dos-lugares. Elas podem se 
apresentar, disfarçadamente, muitas vezes, como abandono ou desuso, quando, na 
verdade, são iminentes momentos que precedem à emergência de um novo fato. Nesse 
sentido, é preciso pensar em políticas públicas urbanas para os espaços públicos que 
extrapolem a ideia de controle e dominação, mas que apresentem e construam as 
condições necessárias para que essas aberturas sejam potencializadas.  
 
3.3 POTENCIALIDADES DE “ABERTURA” À POLÍTICA PÚBLICA URBANA  
As reformas das calçadas da Avenida Francisco Glicério e parte do Largo do 
Rosário, a “Operação Verão Vivo” que interdita para carros uma das vias da Avenida 
Heitor Penteado na Lagoa do Taquaral, bem como a reinauguração de antigos espaços 
                                                        
1 Expressão do latim que significa “resolver andando”. 
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públicos da cidade, faz parte um grande movimento de valorização desses lugares 
ocorrido em algumas das principais cidades brasileiras (ROLNIK, 2012). A própria 
política urbana municipal da capital de São Paulo que decidiu interditar a Avenida 
Paulista, importante via central da cidade, aos domingos e feriados para o uso exclusivo 
de pedestres, ciclistas e outros, parece estar servindo de “exemplo” para políticas desse 
âmbito em outras cidades, mesmo estas não sendo medidas novas ou inéditas. Em 
Campinas, no mês de novembro de 2015 foi protocolado um requerimento pela Câmara 
Municipal com intuito de fechar a Avenida Francisco Glicério aos domingos (ABDEL, 
2015).  
Parece estar havendo um sentido coletivo de ponderação sobre a 
individualização do modo de vida urbano e a necessidade da experiência social, tanto 
por parte da população quanto dos órgãos públicos gestores. No entanto, é preciso 
analisar sobre quais preceitos essas políticas têm se baseado. 
Entre os quatro lugares estudados, Largo do Rosário e o Parque da Lagoa do 
Taquaral são espaços públicos urbanos que se localizam nas áreas centrais e mais 
antigas da cidade, onde qualquer tipo de intervenção urbanística tem plena visibilidade 
sobre o variado público que os frequentam. Enquanto o Parque Ecológico e o Bosquinho 
do Dic V têm especificidades geográficas completamente diferentes dos casos anteriores 
(Figura 2). O Parque Ecológico se situa nas bordas do tecido urbano mais velho da 
cidade e faz fronteira entre as áreas de antigos bairros suburbanos e os recentes 
conjuntos de condomínios residenciais horizontais. Além disso, o parque conta com uma 
gestão conflituosa entre a Secretaria do Meio Ambiente, pertencente ao Governo 
Estadual de São Paulo, e a Prefeitura Municipal. Seu processo de municipalização vem 
ocorrendo nos últimos anos de forma lenta e gradativa, revelando evidentes fragilidades 
quanto à mobilização de recursos para a manutenção e reabilitação do parque.  
O Bosquinho do Dic V, território urbano de gestão municipal, localizado na 
extrema periferia da cidade, apresenta infraestruturas em boas condições. Mas não é um 
lugar alvo de notórias intervenções urbanísticas como as que ocorrem sobre os espaços 
públicos mais centrais. Há uma lógica de cidade ideal que prioriza, tal como Serpa 
(2006) aponta, alguns parques públicos como “vitrines” promovidas por diretrizes 
políticas de um “embelezamento” e requalificação de áreas urbanas. 
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Torna-se necessário também reconhecer que pequenas intervenções em 
espaços públicos pela cidade, nos últimos anos, seja em áreas centrais ou periféricas, 
têm mostrado respostas imediatas por parcela da população. Os eventos que têm sido 
feitos para inauguração das novas fases de espaços públicos centrais, como o Largo do 
Rosário e Lagoa do Taquaral; outros que possuem certo grau de centralidade como a 
Pedreira do Chapadão; e periféricos como o Parque Lagoa do Capivari, antiga Lagoa do 
Mingoni, têm atingido números de públicos surpreendentes (Figura 52). Esse fator 
revela não só a importância desses espaços de convivência em diferentes contextos 
urbanos da cidade, mas também uma condição de abertura e aprimoramento para as 
políticas públicas de intervenção urbanística. 
Muitas vezes divulgados sobre uma evidente tendência de propaganda 
político-partidária, a manutenção e criação dos espaços públicos ficam restritas a uma 
espécie de “espetacularização”, quando uma de suas maiores potencialidades é a 
possibilidade de observar como esses lugares têm respondido a essas intervenções às 
escalas de longos e médios prazos. Em outras palavras, propor políticas que extrapolem 
as metas “inaugurais” e os compreendam como algo para além dessa visão estática e 
contemplativa pode angariar resultados muito mais longínquos para a vida social da 
cidade do que eventos pontuais.  
Para além das alterações infraestruturais, acompanhar como as danças-dos-
lugares têm se desenhado em diferentes circunstâncias, seja nos dias de eventos 
excepcionais, seja nos dias comuns, possibilita que intervenções de microescalas locais e 
específicas sejam relacionadas com aspectos de dinâmicas escalares mais globais, como 
a região da cidade a que determinados espaços públicos pertencem. Isso envolve saber 
informações como “quem utiliza este espaço público? E quando utiliza? Quais as 
circunstâncias dos usos?”, informações que parecem corriqueiras, mas que podem dizer 
muito sobre a dança-do-lugar e os motivos que determinado espaço público se encontra 
vitalizado ou subutilizado. 
Essa sensibilização para perceber os sinais e as diversas faces que as danças 
desses espaços públicos podem apresentar deve fazer parte integrante de estratégias de 
políticas participativas que reforcem a diversificação dos usos. Apenas assim, criam-se 
aberturas para que os hábitos diários não sejam meros resultados de um programa 
específico de intervenção, mas parte de um longo processo que visou contemplar a 
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heterogeneidade de usuários e apropriações a que esses espaços públicos podem ser 
visados. 
Figura 52: Confraternizações em espaços públicos reinaugurados 
 
Fotografias: Luiz Tiago de Paula (2014-2015) 
Desfazer-se do conforto formalizado que a visão clássica de planejamento 
tem consolidado ao longo de décadas (BORJA, 2006; NYGAARD, 2005; SOUZA, 2003) faz 
com que se crie novas maneiras de intervenção. Definir os usos do solo e da terra, e, 
portanto, expor quais as porcentagens e taxas proporcionais serão definidas como áreas 
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de uso público é fundamental. Mas definir essas áreas como instrumento privilegiado da 
política urbanística, faz-se necessário um passo à frente: torna-se preciso se colocar no 
lugar, literalmente, dos usuários e a partir dessas experiências compreender os 
elementos que garantam não apenas a acessibilidade física, mas os usos efetivos e 
permanentes dos lugares.  
Casos como o da Lagoa do Taquaral, onde dois funcionários da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura abordaram os usuários da academia de musculação e 
procuraram estabelecer um diálogo não deveriam ser atos isolados de trâmites 
completamente informais. Esse episódio demonstrou como os órgãos públicos 
responsáveis desconheciam os ritmos dos usos diários dos equipamentos ou a dança-do-
lugar, o que gerou surpresa e, até certo ponto, admiração. Porém, situações como estas 
também se revelam potentes sobre a criação de tornar o próprio espaço público do que 
Serpa (2005b) chamou de “entre-lugares”, que são além de espaços de diálogos e 
subversão, sobretudo, de comunicação. Diálogos como estes têm um valor social ainda 
pouco reconhecido sobre as políticas de participação. 
A partir das experiências das danças-dos-lugares temas como vias para 
pedestres, ciclovias, transporte coletivo público, segurança (civil e ambiental), 
flexibilidades de horários de usos, práticas de lazer passivas e ativas, alianças a projetos 
integrados a setores de educação e cultura etc. seriam leques de possibilidades aos usos 
que os espaços públicos urbanos poderiam apresentar tendo o foco às práticas 
cotidianas elementos centrais das políticas públicas urbanas. 
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Cómo pensar la vida urbana, lo que en ella hay de persistente, en 
contextos de relativismo; lo que en ella hay de estable en contextos de 
impredecibilidad, lo que en ella se reconoce como mundo de 
simbolizaciones en contextos de pragmatización. En definitiva, cómo 
pensar lo trascendente en un momento en que la ciudad flota en un mar 
de sentidos leves y el lugar de la vida se disuelve en experiencias 
inciertas de urbanidad. (ARROYO, 2011, p. 47) 
 cidade está em crise? A cidade das ruas e das praças, do espaço público e 
cívico, a cidade aberta, de mesclas e contatos é um resíduo do passado e objeto 
de melancolia de urbanistas nostálgicos? Essas eram uma das mais 
importantes questões de Borja e Muxí (2000) quando procuraram entender as novas 
fases do crescimento metropolitano e as situações em que os espaços públicos se 
encontram. Talvez, da perspectiva fenomenológica, fosse também importante questionar 
em quais circunstâncias os espaços públicos urbanos estão sobre o processo de 
decadência e em quais outros revelam o contrário, ou ainda, quais são as possibilidades 
de experiências urbanas na cidade contemporânea?  
Partimos da cidade considerando suas pluralidades de experiências 
apresentadas aos nossos sentidos. A Campinas de hoje é uma cidade moderna tal qual 
Rykwert (2004) descrevia, uma cidade de contradições e fragmentada demais, sendo 
essa diversidade e conflitos a própria condição de abertura que a torna tão instigante e 
convidativa.   
Ao reconhecermos sua complexidade, priorizamos duas formas de 
experiências às quais os espaços públicos urbanos puderam ser compreendidos: uma de 
fora (panorâmica) e outra de dentro (oblíqua) destes lugares. A primeira se referiu ao 
contexto urbano a que esses espaços públicos estão inserindo, uma observação 
transitória da qual tomamos parte cotidianamente, percebendo intuitivamente as 
heterogeneidades de lugares que fazem parte de uma mesma  cidade. Nesse sentido, foi 
preciso considerar que não há apenas uma forma de se apropriar e experienciar os 
espaços públicos urbanos. Mesmo a Campinas que cresceu em “mancha de óleo”, dos 
bairros e espaços públicos tradicionais, ela, na contemporaneidade, não é plenamente 
vivida e percebida tal como os projetos e políticas urbanísticas a conceberam. Ela está 
em permanente transformação de seus usos diante das novas formas de cidade que 
A
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estão sendo produzidas. Essas novas morfologias apresentam diferentes danças-dos-
lugares, as quais não são simplesmente a antítese das antigas, mas dão um novo caráter 
aos pretéritos espaços públicos. Lugares taxados como lugares esquecidos têm se 
apresentado como lugares de aberturas, ou seja, a serem (re) descobertos pela 
população da cidade ou do bairro. 
As experiências oblíquas deram pistas dessas “aberturas”. Como no caso do 
Parque Ecológico, mesmo com parte de sua infraestrutura deteriorada, ainda pode se 
apresentar como o lugar onde adultos levam suas crianças para aprender a pedalar, 
lugar onde se cria uma pista de trilha para ciclistas, ou o cenário que muitos casais 
utilizam, semanalmente, para fazer o álbum de fotografias para o casamento. Do mesmo 
modo, o Bosquinho do Dic V, ao ter sua dança-do-lugar mais enrijecida e restrita aos 
horários de lazer dos residentes à sua vizinhança imediata, por muito tempo será a 
possibilidade, dentro do bairro de se fazer caminhadas matinais.  
Essas experiências indicam que, apesar dos desusos dos espaços públicos 
urbanos aparentarem ser absolutamente ameaçadores e impessoais, são neles, por 
vezes, que cidadãos comuns conseguem ver a possibilidade de abertura para uma 
intervenção, tal como os jovens que ocuparam um lugar abandonado dentro do parque 
da Lagoa do Taquaral para fazer suas batalhas de Hip-Hop. Torna-se, portanto, 
importante frisar que essas ponderações (positivas e negativas) apenas se mostraram 
possíveis com um constante exercício de epoché, suspensão dos preconceitos, sendo a 
aproximação com essas danças-dos-lugares, em grande parte, fugazes e despretensiosas, 
feito a observação do senhor que notou a ausência dos pombos no Largo do Rosário, 
imediatamente, após a retirada da fiação de postes.  
Os espaços públicos urbanos são, sobretudo, lugares efêmeros que habitam 
as fábulas mais pictóricas dos anseios da cidade. Perceber essa dimensão imaterial 
desses lugares reflete sobre seu caráter pré-projetual ou a existência deles sem, 
necessariamente, se deter sobre a sua concreção física e formal. Ou seja, os espaços 
públicos não são unicamente aqueles que estão sendo pensados para serem espaços 
públicos, são também espaços de transição que podem se criar sobre as circunstâncias 
mais diversas, como o redor de um equipamento urbano privado, a exemplo de um 
estacionamento de supermercado em Campinas que, à noite, se transforma em uma 
pista de skate (DE PAULA, 2015). 
   
97 
 
Estar atento a esses eventos pode potencializar nossa capacidade de 
compreensão e entender o quão intensos estão sendo as respostas da população aos 
estímulos alimentados pelas necessidades de espaços públicos pela cidade. Um bairro, 
por exemplo, onde não há praças que permitam o encontro, seja para as atividades 
comerciais, profissionais, compromissos pessoais, ou qualquer prática de sociabilidade, 
faz com que esses encontros certamente sejam feitos em outros lugares e quando estes 
“outros” não atendem às expectativas, abre-se novamente a possibilidade de criação de 
contingências das danças-do-lugar, revelando silenciosamente os desejos de quem os 
habitam.  
Observar as atitudes das pessoas, os valores e vínculos criados com os 
lugares se tornam fundamentais para pensar as práticas cotidianas que reforçam e dão 
certezas sobre a permanente existência dos espaços públicos ou, da mesma forma, o 
contrário, a insegurança quanto ao futuro deles. 
O que apresentamos nesse trabalho foram algumas possibilidades de 
experiência urbana. As danças-dos-lugares, incorporando todo tipo de intervenções 
urbanísticas como as reformas do Largo do Rosário, a reinauguração da Concha Acústica 
na Lagoa do Taquaral, demonstraram que, longe destes espaços terem sido 
abandonados, como algo que não tem sentido para os valores e estilos de vida 
contemporâneos, eles ressurgem refigurados. Pessoas que têm os espaços públicos 
como lugares de referência pessoal os animam e dinamizam dia após dia fazendo com 
que a reapropriação dos espaços públicos seja uma tendência tão evidente quantos seus 
indícios de decadência. Por isso, da perspectiva da experiência urbana, torna-se tão 
importante considerar essa condição transitória entre as certezas e inseguranças dessas 
experiências urbanas. 
Em termos de políticas públicas, elas devem estar, em grande medida, 
orientadas a mitigarem essa susceptibilidade a que os espaços públicos urbanos estão 
ameaçados, sempre que estão em processo de desuso. É preciso reconhecer que, da 
mesma forma que esses lugares podem ser foco do resgate da experiência social na 
cidade contemporânea, os seus casos de depredação, marginalização e violência servem 
de argumentos para os discursos que defendem a produção de uma cidade com espaços 
cada vez mais sitiados. Isso representaria a supressão de toda potência que os espaços 
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públicos urbanos apresentam enquanto lugares de abertura e possibilidades, a 
permanente criação e recriação talvez de um outro ideal de cidade... 
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